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PREFACIO

A materializacao das politicas publicas exige, para alem da vontade politica, a

efetivacao de instrumentos orcamentarios que garantam sua execucao. Entre
esses instrumentos, as emendas impositivas tém assumido papel de destaque,
pois representam uma inovacao no arranjo federativo e no equilibrio entre os
poderes, garantindo a parlamentares a possibilidade de indicar, com execucao
obrigatoéria, onde aplicar parte dos recursos publicos.

Este caderno apresenta uma rica experiéncia de ensino e extensao desenvolvida
no ambito da disciplina de Teoria e Pratica de Administracao de Servicos Publicos
(TEAP), com a parceria do Laboratério de Aprendizagem em Servicos Publicos
(LASP) e do Habilis, acoes de extensao do curso de Administracao Publica da
UDESC/ESAG. Em particular, as atividades relacionadas as emendas impositivas
revelam o compromisso formativo com a compreensao critica da gestao publica e
com a qualificacao dos futuros gestores e gestoras para os desafios da
administracao orcamentaria, temas que estao no escopo de conteudos da
disciplina e as acoes de extensao envolvidas.

Ao mapear os valores empenhados, executados e pagos, tanto na esfera federal
quanto estadual, entre os anos de 2018 e 2020, e ao analisar sua destinacao,
sobretudo nas areas de Direitos Humanos e Assisténcia Social, os estudantes
revelaram nao apenas dominio técnico, mas também sensibilidade social. Essa
abordagem se torna ainda mais significativa quando vinculada a producao de
conhecimento voltado a pratica, com potencial de subsidiar a atuacao de
gestores publicos, parlamentares e instituicdes de controle.

A sistematizacao de boas praticas sobre emendas impositivas, aliada a analise
critica de sua execucao e impacto, representa uma contribuicao concreta da
universidade publica ao fortalecimento das capacidades institucionais do Estado.
Mais do que um exercicio académico, esta iniciativa expressa o compromisso da
UDESC com a formacao cidada, com o controle social e com a construcao de
politicas publicas mais transparentes, eficazes e justas. Este caderno, portanto,
nao apenas registra uma etapa do processo formativo, mas sinaliza caminhos e
provoca reflexdes sobre o papel da universidade no aperfeicoamento da
democracia brasileira.

Profa Dra. lvoneti da Silva Ramos
Professora do DAP/DESC/ESAG - Diretora de Extensao Udesc/Cesmo
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APRESENTACAO

Este caderno reline as atividades de consultoria realizadas na disciplina de Teoria e
Pratica de Administracdo de Servicos Publicos (TEAP), do Curso de Administragao
Puablica, do Centro de Ciéncias da Administracdo e Socioecondmicas (ESAG), da
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), desenvolvidas em parceria com
o Laboratorio de Aprendizagem em Servigos Publicos (LASP).

Esta atividade é uma pratica de ensino que associa a pesquisa e a extensdo para o
seu desenvolvimento. E também uma oportunidade de aprendizagem para os
estudantes que tém nesta pratica de ensino, a possibilidade de atuar em conjunto
com professores e gestores publicos na resolugdo de problemas publicos
apresentando propostas ou desenvolvendo produtos.

Neste semestre 2021-1, realizamos a analise de dados de cobertura de servicos de
prevengdo de cancér de colo uterino, com o objetivo de propor a partir desta
analise uma minuta de projeto de lei que torne obrigatdria a notificacdo de exames
preventivos do colo do Utero por laboratérios privados no estado de Santa Catarina.

Também realizamos a elaboragdo de uma carta de servigos para o atendimento aos
imigrantes. Santa Catarina, é um dos Estados brasileiros que mais tem recebido
imigrantes e o Estado nao possui uma carta de servicos que possa auxiliar os
imigrantes ao acesso de servigcos e sua regularizacao documental.

Atendemos também a demanda sobre Emendas Impositivas, o chamado orcamento
impositivo, que buscou mapear os valores empenhados, executados, pagos das
Emendas Impositivas, no ambito Federal e Estadual (SC), de 2018 a 2020. Se
realizou ao final deste mapeamento, um recorte especial para uma analise sobre
Direitos Humanos e Assisténcia Social. Este trabalho foi complementado com um
mapeamento de Boas praticas sobre Emendas Impositivas.

Essas atividades sdo fruto de parcerias, entre universidade e servigo, e contou com
a participacdo e envolvimento de estudantes, especialistas e gestores publicos que
apresentaram suas demandas e acompanharam o desenvolvimento de todo o
processo de consultoria. Esse engajamento de todos, ao longo desse processo é
gue possibilitou o enriquecimento e qualificacao dos produtos aqui apresentados,
mas também de aprendizagem individual e coletiva. Neste sentido, quero agradecer
a Fabiana de Souza, Cyntia Nogueira de Oliveira Bastos, Regina Celia da Silva
Suenes, Edenice Reis da Silveira, Moisés Hoegenn e Rosaura de Oliveira Rodrigues
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por esta participacdao e também agradeco a Professora Ivonete da Silva
Ramos pelo engajameto nessa atividade ao compartilhar de seu
conhecimento com os estudantes e no apoio a esta coordenacdao e o
Programa de Extensao Habilis pela parceria .

Sulivan Desirée Fischer
Professora TEAP
Coordenadora LASP
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Caso 1.

Analise de dados de cobertura dos
servicos de prevencao, deteccao,
tratamento e pos-tratamento de

canceres de colo uterino — Minuta de
Projeto de Lei.

Coordenacao:
Prof. Dra. Sulivan Desirée Fischer
(Departamento de Administracao Publica/ESAG/UDESC)

Estudantes:
Camila Vichroski Baumgarten, Clara Zanelato Laurentino, Mariana
Rodrigues da Rosa e Nathalia Nienchoter dos Santos
(Académicos de Administracao Publica ESAG/UDESC)

Gestores:
Fabiana de Souza e Cyntia Nogueira de Oliveira Bastos (Estagiaria)

Especialista:
Edenice Reis da Silveira e Rosaura de Oliveira Rodrigues



1 INTRODUGAO

O Cancer de Colo de Utero é uma lesdo invasiva intrauterina ocasionada
principalmente pelo HPV, o papilomavirus humano. Historicamente, a associagao do
virus HPV com o cancer de colo de Utero comegou em 1949, quando o patologista
George Papanicolaou introduziu o exame mais difundido no mundo para detectar a
doenca: O papanicolau (Galloway, 2003).

O combate ao cancer de colo de utero teve significativos avancos apés a
confirmacgdo do papel etioldgico do virus HPV sobre a doencga. Estudos consistentes
do Papiloma Virus Humanos (HPV) foram desenvolvidos a partir da década de 1980,
e possibilitaram, posteriormente, no aprofundamento do conhecimento da resposta
imunoldgica ao virus, propiciando o desenvolvimento de vacinas com baixas doses
de antigenos e altamente imunogénicas.

O Brasil é um pais que tem alta incidéncia de cancer do colo de Utero com risco
estimado de 17 casos por 100,000 mulheres, sendo que sua incidéncia e
mortalidade podem ser reduzidas por meio de programas de rastreamento efetivos (
INCA, 2011).

No Brasil, em 1997, o Ministério da Saude langou o Programa Nacional de Controle
do Cancer do Colo do Utero - Viva Mulher, com o objetivo de reduzir o nimero de
mortes causadas pelo cancer de colo, através do acesso mais efetivo ao diagndstico
precoce, pelo exame de Preventivo (Colpocitologia Oncética - CCO). A estratégia
proposta no Programa Viva Mulher é ampliar o acesso das mulheres ao diagndstico
precoce.

Todavia, apesar da criacao de programas para o combate a doencga, o nimero de
casos de cancer no Brasil estda em uma crescente, o que torna necessario
desenvolver acdes estratégicas para o controle desta doenga. O cancer de colo de
utero, segundo o INCA (2016), é um dos tipos de cancer de maior prevaléncia e
mortalidade no Brasil e no mundo, que pode, no entanto, ser prevenivel e tratavel.
Em publicagdo, a OMS (Organizagao Mundial da Saude), reforca a importancia da
colaboracao entre os programas, organizacdes e associacdes para maior prevengao.
Segundo o Instituto Nacional de Cancer (INCA), o cancer de colo de utero tem por
ano cerca de 570 mil novos casos no mundo, sendo o quarto tipo de cancer mais
frequente entre o publico feminino e o quarto que mais causam oObitos entre as
mulheres com cerca de 311 mortes por ano (2020).
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Segundo o INCA (2021), o cancer de colo de utero possui um desenvolvimento
lento, que em fase inicial pode nao ter sintomas, podendo evoluir para quadros de
sangramento vaginal intermitente ou apdés a relacdo sexual, secrecdao vaginal
anormal e dor abdominal ligada a queixas urinarias ou intestinais em casos mais
avangados.

Segundo a OMS, os programas de prevencdo e controle do cancer do colo do Utero
sao desenvolvidos e formulados para reduzir as taxas de incidéncia, morbidade e
mortalidade do cancer do colo do uUtero, sendo o monitoramento e a avaliagao,
componentes essenciais aos programas de prevencdo e controle do colo de utero.

A principal forma de deteccao precoce do cancer de colo de utero, é através do
rastreamento, realizado pelo exame citopatoldgico, que identifica lesdes
precursoras que podem progredir para um cancer. O exame citopatoldgico deve ser
oferecido as mulheres entre 25 e 64 anos, devido ao maior niumero de lesdes de alto
grau ocorrer nessa faixa etaria.

Sao listadas também, 3 atividades de prevencao:

e Prevencdao primaria: programa de vacinagao contra o papilomavirus (HPV)
direcionado a meninas de 9 a 13 anos, 0 programa visa imuniza-las antes de se
tornarem sexualmente ativas.

e Prevencao secundaria: exames com tecnologias capazes de identificar lesbes
pré-cancerosas detectadas, que podem desenvolver um cancer de colo de Utero.

e Prevencao terciaria: tratamento e gerenciamento do cancer através de cirurgias,
guimioterapias e radioterapia.

A deteccao precoce, mediante rastreamento de todas as mulheres na faixa etaria
preconizada, e o subsequente tratamento das lesdes precursoras detectadas podem
prevenir a maioria dos canceres do colo do utero (OMS, 2016). O diagnoéstico e
tratamento pode curar e prolongar as vidas de muitas mulheres, havendo evidéncias
incontestaveis de que o cancer de colo de Utero é uma das formas de cancer de mais
facil prevencao e tratamento.
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Dessa forma, medidas para prevencao e deteccdo do cancer de colo de utero sdo
muito necessarias, pois quanto mais cedo um cancer é detectado, ha mais chances
de obter sucesso no tratamento. Para isso, foram desenvolvidos indicadores para
acompanhamento dos exames que sdo realizados pela rede publica de saude.
Segundo a pactuacdo interfederativa, esta define como meta o indicador 11 que
tem como objetivo medir o acesso aos exames preventivos de cancer de colo do
utero, Papanicolaou, com finalidade de analisa-los, através de estudos temporais e
geograficos, as metas sdo definidas pelo governo, sendo calculada a razao de
exames citopatolégicos do colo de utero em mulheres de 25 a 64 anos na
populagado residente de determinado local e populagdao da mesma faixa etaria, deste
modo, é possivel identificar situacdes de desigualdade e tendéncias que demandem
acoOes e estudos especificos.
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

Elaborar minuta de projeto de lei que visa tornar obrigatdria a notificagdo de
exames preventivos do colo do Utero por laboratérios privados no estado de Santa
Catarina.

2.2 Objetivos Especificos

1. Analisar e interpretar os Indices dos exames citopatoldgicos do colo do utero.

2. Desenvolver uma minuta para que seja regulamentada a apresentacao destes
dados pelas redes privadas de saude.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa quali-quantitativa e pesquisa
bibliografica e documental, baseada em analises de publicagGes encontradas na
literatura cientifica; legislagado, dados em série histérica do preventivo de cancer de
colo de utero e documentos disponibilizados pela Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social, Secretaria de Estado da Saude e municipal de
Floriandpolis, sobre o HPV, Cancer do colo uterino, fatores de risco para o
acometimento e métodos de prevencao, entre outros.

Na pesquisa quantitativa, foram analisados os dados do Painel comparativo entre
municipios selecionados de Santa Catarina, disponibilizados pela Secretaria do
Estado de Salde de Santa Catarina (SES), e desenvolvido painéis utilizando o Excel,
calculados a partir de indicadores do banco de dados também da Secretaria de
Saude.

A pesquisa de campo, isto é, a coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas
realizadas na modalidade virtual, online, com as gestoras da Secretaria de
Desenvolvimento Social e com a Diretora de Inteligéncia da Secretaria de Saude do
municipio de Floriandpolis e com a Presidente do Conselho Estadual da Mulher.

Com base nas informagGes e analise dos dados de prevencdo ao cancer de colo do
utero, foi elaborado minuta de projeto de lei que torna obrigatéria a notificacdo de
exames preventivos do colo do Utero por laboratérios privados no estado de Santa
Catarina, embasado também em argumentos tedricos.
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4 RESULTADOS

O resultado desta consultoria esta fundamentado em dois produtos: i) analise dos
indicadores de cobertura dos servicos de prevencdo de canceres de colo uterino; ii)
Minuta de Projeto de Lei que torna obrigatdria a notificacdo de exames preventivos
do colo do utero por laboratérios privados no estado de Santa Catarina.

O Painel do Indicador Estadual de Exames de Prevencdo ao Colo do Utero
apresenta, de forma dinamica e sistematica, os indicadores cedidos pela Secretaria
do Estado de Saude de Santa Catarina (SES). O painel permite uma visualizacdo da
realidade de cada municipio, além de possibilitar o cruzamento de dados.

A minuta de projeto de lei, estd fundamentada em literatura e legislacdo (Meta 11) e
a partir da analise e interpretacdo dos indicadores da SES e analises comparativas.

Estima-se que os dois produtos possam langar luz sobre a importancia de construir
politica publica baseada em dados reais, isto é, dados que abrangem toda a rede de
servigos de saude que realiza exames preventivos de colo do Utero, isto inclui ndo
apenas a rede publica, mas a rede privada. Tal acdo de tornar obrigatéria a
notificacdo de exames preventivos do colo do Utero por laboratérios privados no
estado de Santa Catarina, também possibilita ao Estado desenvolver acgdes
preventivas, por meio de campanhas de conscientizagao, sempre que o indicador
estiver abaixo da meta; e ainda se tornar o Estado de referéncia, em monitoramento
com dados reais acerca dos exames preventivos de colo do Utero.

Ampliando ainda mais sua extensao de cobertura e prevenindo que essa doenca
alcance as mulheres em nosso estado, considerando que é um problema que, com o
diagndstico e tratamento corretos, pode trazer melhoria da qualidade de vida, e
pode salvar vidas de muitas pacientes.

Por fim, sugere-se que esta minuta seja encaminhada pela Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Social, Geréncia de Politicas para Mulheres e Direitos Humanos
gue acompanhou o desenvolvimento deste projeto, para discussao com os gestores
da Secretaria de Estado da Saude e a Comissdo de Saude da Assembleia Legislativa.
A Universidade permanece a disposi¢cao para colaborar nesse processo.
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APENDICE
PROJETO DE LEI N° XXXX/2021

Dispde sobre a obrigatoriedade do envio de dados da
realizagdo do exame citopatolégico do cancer do colo
uterino por Servigo Privado de Diagnoéstico por Anatomia
Patolégica e/ou Citopatologia a Secretaria Estadual de
Saude de Santa Catarina para fins de implementacdo da
Politica Publica de Saude da Mulher.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

Faco saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

DAS OBRIGAQ@ES DOS SERVICO PRIVADO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA
PATOLOGICA E/OU CITOPATOLOGIA

Os Servigo Privado de Diagnostico por Anatomia Patoldgica e/ou Citopatologia que
realizarem exames citopatolégico do cancer do colo uterino da rede publica, em
todo territério do Estado de Santa Catarina, a partir da edicdo desta lei, passarao
informar a realizacdo de todos esses exames a Secretaria Estadual de Salde de
Santa Catarina para fins de implementagao da Politica Publica de Saude da Mulher.

Art. 1° E obrigatério o envio de dados da realizacdo do exame citopatolégico do
cancer do colo uterino por Servico Privado de Diagndstico por Anatomia Patoldgica
e/ou Citopatologia a Secretaria Estadual de Saude de Santa Catarina para fins de
implementagdo da Politica Publica de Saude da Mulher.

§ 1° O exame citopatoldgico do colo do Utero consiste na analise microscépica de
material coletado do colo do utero, indicado para todas as mulheres com vida
sexual ativa para diagndstico, das lesdes pre-neoplasicas e cancer do colo do Utero.
§ 2° Para fins do disposto no caput, deverao ser enviados todos os resultados de
exame citopatoldgico do cancer do colo uterino realizados, sejam positivos,
negativos, inconclusivos e correlatos, e de qualquer que seja a metodologia
utilizada.

Art. 2° O envio das dados dos resultados deverao ser realizados no prazo de até 30
(trinta) dias uteis contado do resultados dos exames, mediante registro e
transmissdao dos dados a Secretaria Estadual da Saude de Santa Catarina.
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Art. 3° Cabera ao responsavel técnico do Servico Privado de Diagndstico por
Anatomia Patolégica e/ou Citopatologia a garantia do envio dos dados dos
resultados dos exame citopatolégico do cancer do colo uterino a Secretaria de
Estado da Saude de Santa Catarina nos prazos definidos nesta lei.

Art. 4° Os dados enviados deverdao conter:

I - Identificagao da paciente (nome, nome da mae, data de nascimento, municipio de
residéncia, endereco, CPF

II - o resultado do exame citopatoldgico do cancer do colo uterino

IIT - Nome do estabelecimento que realizou o exame citopatolégico do cancer do
colo uterino que realizou o exame

IV - Nome do responsavel técnico do estabelecimento que realizou o exame
citopatolégico do cancer do colo uterino

Paragrafo Unico: O sigilo dos dados devera ser garantido.

Art. 5° Cabera a Secretaria de Estado da Saude de Santa Catarina garantir solugdes
tecnoldgicas para o envio dos dados dos resultados dos exames do citopatoldgico
do cancer do colo uterino e disponibilizar os dados para as Secretarias Municipais
de Saude.

Art. 6° A Secretaria de Estado da Saude devera editar normas técnicas
complementares para o cumprimento e operacionalizagao do disposto neste artigo."
(NR)

Art. 7° Cabera a Vigilancia Sanitaria fiscalizar e aplicar as sancdes em caso de
descumprimento desta Lei.

Art. 8° As informagdes determinadas nesta Legislagdo ndo excluem a
obrigatoriedade das notificacGes exigidas pelos 6rgaos da saude.

Art. 9° Para fins de cumprimento do disposto nesta Lei, ficam os Servico Privado de
Diagnostico por Anatomia Patoldgica e/ou Citopatologia e a Secretaria de Estado da
Saude no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de inicio da vigéncia desta
Lei, para realizar as adequacdes necessarias para viabilizar o disposto nesta Lei.

Art. 10° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Floriandpolis, em 31 de agosto de 2021.
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O Cancer de Colo de Utero é uma lesdo invasiva intrauterina ocasionada
principalmente pelo HPV, o papilomavirus humano. Esse tumor é considerado o
quarto mais frequente e o quarto que mais leva a 6bitos as mulheres no mundo. De
acordo com o INCA (2020), em um ano, mundialmente, surgem cerca de 570 mil
novos casos, sendo quase na totalidade os casos sdo curaveis quando descoberto
na fase inicial. Destaca-se, dentro desse contexto, a importancia da realizagdo do
exame pela populagdo feminina, dentro da faixa etaria de 25 a 64 anos, realizando o
exame a cada trés anos, assim como a retirada do resultado e a apresentacdo deste
a um profissional.

Como forma de promover o acesso a tratamento em tempo habil, servigos de saude
de qualidade e atendimento especializado foi desenvolvido um indicador, por meio
de Pactuacao Interfederativa 2017-2021, que mensura a “razao de exames
citopatoldgicos do colo do uUtero em mulheres de 25 a 64 anos na populacao
residente de determinado local e na populacdo da mesma faixa etaria.”(BRASIL,
2016). O indicador (11), tem como objetivo medir o acesso aos exames preventivos
de cancer de colo do utero, Papanicolaou, com finalidade de analisa-los, através de
estudos temporais e geograficos. A partir dessa analise é possivel identificar
padrdes que exigem uma maior atencao, de modo a auxiliar no desenvolvimento de
politicas publicas e na tomada de decisdes.

0 indicador se da pelo calculo da razdo da frequéncia de exames citopatolégicos do
colo do utero realizados em mulheres na faixa etaria de 25 a 64 anos, de acordo
com municipio de residéncia e ano da realizacao do exame, dividido pela populacao
feminina na faixa etaria de 25 a 64 anos, no mesmo local e ano, dividido novamente
por trés. A divisdo por trés se da pelo fato de que é rotina do exame preventivo de
cancer de colo do utero ser realizado a cada trés anos, esse € um procedimento
indicado para o rastreamento da doenca, e o padrao adotado nao apenas pelo
Brasil, mas também pelos paises desenvolvidos. Abaixo é apresentado o calculo de
forma resumida:

Ec = Exames citopatolégicos do colo do Utero realizados em mulheres na faixa
etaria de 25 a 64 anos, por municipio de residéncia e ano de atendimento
Pf = Populacao feminina na faixa etaria de 25 a 64 anos, no mesmo local e ano
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(Ec/ Pf)/3

A partir do calculo, da compilagao e do tratamento dos dados do indicador 11 com
dados do municipio de Floriandpolis, na razdo de exames citopatoldgicos do colo do
utero em mulheres de 25 a 64 anos, foi possivel analisar o cenario atual e dados
dos maiores municipios de Santa Catarina. Este recorte permite uma analise
compacta da realidade do estado, fundamentado nos indices e no comparativo do
municipio de Floriandpolis com outros municipios. Primeiramente é observada a
mediana do resultado do indicador entre os outros municipios comparado ao
resultado de Floriandpolis. A partir desta analise se detectou indices abaixo da meta
estabelecida em uma série histérica (2016-2020), com énfase na queda
significativa no indicador no ano de 2020, que pode ser devido a crise da COVID-19.
0 grafico 1 apresenta o comparativo entre os municipios catarinenses, sendo elas:
Blumenau, Chapecd,Criciima, Floriandpolis, Itajai, Jaragua do Sul, Joinville, Lages,
Palhoca e S3do José, com a capital do Estado, possibilitando a visdo do cenario atual.
Grafico 1 - Mediana do resultado do indicador entre os outros municipios
comparado ao resultado de Floriandpolis.

— Quitros municipios

== Flotiandpolis

2019

Fonte: Secretaria Municipal de Saude de Florianopolis, 2021

De modo a compreender a situagao que o estado se encontra uma vez que a capital
ndo apresenta bons resultados, como mostra a Tabela 1 abaixo, é analisado os
indicadores do exame citopatolégico do cancer do colo uterino das principais
cidades do Estado, sendo elas: Blumenau Chapecd,Criciima, Floriandpolis, Itajai,
Jaragua do Sul, Joinville, Lages, Palhoca e Sdo José. Tal estudo demonstra a
deficiéncia de dados ao calcular os indices da razao da frequéncia de exames
citopatoldgicos do colo do Utero. Para a avaliagao seguinte, o painel do municipio de
Floriandpolis considera somente os 10 municipios que possuem acima de 150 mil
habitantes e que respeitem os dois desvios padrdes do IDH-M Educacao e Renda de
Florianépolis em 2010.
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Tabela 1 - Indicador 11 - Indice dos municipios por ano

ano [ resultado

Chapeco

Fonte: Secretaria Municipal de Saude de Florianopolis, 2021

Os dados apresentados acima ndo consideram exames citopatoldgicos realizados no
Laboratoério de Citopatologia privados, esses dados atualmente nao sao informados.
A analise demonstra que Chapecd é a cidade com melhores indices, com 1,13 em
2019, muito distante das outras, o que apresenta resultados muito abaixo, tendo
uma variagao de 45%, o segundo resultado mais alto, da cidade de Palhoca. Para
uma analise mais detalhada foi calculada a quantidade de laboratérios de
citopatologia, considerando privado e publico, por ndo ser possivel fazer essa
separacgao. Foi observado 14 laboratérios de Citopatologia em Chapecd, enquanto
em Floriandpolis foi calculado 38 laboratérios de citopatologia, porém, vale
ressaltar que a Regido Metropolitana da Grande Floriandpolis conta com mais dois
municipios considerados na tabela, sendo eles Sao José e Palhoca, que tém 7 e 14
laboratdrios respectivamente. A quantidade de laboratérios de citopatologia triplica
entre regides, aumentando as possibilidades, principalmente, quando considerados
laboratérios de citopatologia privados.

Para além da deficiéncia no monitoramento de dados sobre o exame preventivo de
cancer de colo de Utero do servigo privado, pesquisas tém mostrado indices abaixo
da meta, por falta de informacgdo sobre sua cura, quando identificado precocemente.
De acordo com analises e estudos sobre o cancer de colo de Utero, se concluiu que
por conta da quantidade de laboratérios que realizam o Servico Privado de
Diagndstico por Anatomia Patoldgica e/ou Citopatologia, e a falta do envio de
informacdes para o SUS, os dados ndo sao confiaveis, se tornando pontos criticos
para o desenvolvimento de medidas de combate ao cancer de colo de uUtero. Os
indices abaixo da meta demonstram uma realidade imprecisa com dados
inveridicos, resultando em ag¢bes desenvolvidas com base em estudos que ndo
apresentam a realidade da populagdao feminina, impactando na mortalidade e
tratamento da doenca.
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De acordo com as pesquisas feitas por Ferreira (2009) e Jorge, Didgenes,
Mendonca, Sampaio e Junior (2011) com o publico feminino sobre os motivos para
a nao realizacao do exame preventivo, Papanicolaou, um dos grandes empecilhos
evidenciados pela pesquisa é o medo do resultado. Dentre os motivos identificados
pela pesquisa da nao realizagdo do exame preventivo, esta o falso entendimento da
irreversibilidade da doenca, de informacdo; o que leva a repulsa na realizagdao do
exame preventivo. Como resultado, observa-se resisténcia a realizagdo do exame ou
quando realizado, auséncia de retirada do resultado por parte da paciente.

Quando ndo instruido corretamente, a falta de conhecimento e compreensdo quanto
aos dados apresentados pode gerar um entendimento erroneo e desenvolver
consequéncias psicoldgicas, impactando diretamente no tratamento da doenga. Por
este motivo, é de extrema importancia o cuidado e a sensibilidade na comunicacao
no momento de fornecer os resultados a paciente.

Além das fungdes de promover a prevencao, diagndstico, tratamento e reabilitacao,
quando se trata da detecgdo do cancer de colo de Utero, a atencdo a paciente, com
orientacado, suporte e encaminhamento, de acordo com o resultado, é primordial.
Esse cuidado, no SUS cabe a Atencdo Primaria, garantindo o acompanhamento e o
prosseguimento do tratamento corretamente (INCA, 2010).

De acordo com INCA (2016 apud, Pinheiro, 2017) sao esperados 16.340 casos
novos de Cancer de Colo de Utero no Brasil, destes, sdo estimados mais ou menos 5
mil mortes por cancer de colo de Utero. O Brasil é um pais que tem alta incidéncia
de cancer do colo de uUtero com risco estimado em 17 casos por 100,000 mulheres,
sendo que sua incidéncia e mortalidade podem ser reduzidas por meio de
programas de rastreamento efetivos ( INCA, 2011). Diferente da HIV e da COVID-19
conforme Portaria n° 1.792, de 17 de junho de 2020, estas possuem
obrigatoriedade de notificacdo pelos servigos privados; enquanto o cancer de colo
de Utero ndo possui notificagdo obrigatéria, pois ndo se trata de uma doenca
transmissivel, porém, é uma doenca grave e que merece atencao especial, pois
trata-se de um problema social.

Sendo assim, a minuta de proposta de Lei Estadual, ora apresentada, atribui a
obrigatoriedade do envio de informagdes da realizacdo do exame citopatoldgico do
cancer de colo uterino por Servico Privado de Diagndstico por Anatomia Patoldgica
e/ou Citopatologia a Secretaria Estadual de Saude, para mulheres com vida sexual
iniciada, (25 a 64 anos), adotando as recomendacgdes definidas pelo Ministério da
Saude, que aconselha que toda mulher entre as idades de 25 a 64 anos se
submetam ao exame preventivo periddico
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(BRASIL, 2013). Além de definir a obrigatoriedade do envio de dados, o projeto de
lei apresenta critérios e meios para formalizar a adesdao da lei em territorio
Estadual, definindo as responsabilidades e deveres dos envolvidos, assim como
prazos e informacdes que devem ser fornecidas.

Vale ressaltar que as informagdes que serdo enviadas a Secretaria Estadual de
Saude, definidas pelo Art. 4 respeitam a Lei N° 13.709, de 14 de agosto de 2018,
uma vez que tem como objetivo o desenvolvimento de politicas publicas, como
citado no Art. 7 da Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais (LGPD).

Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensiveis somente podera ocorrer nas
seguintes hipoteses:

I - quando o titular ou seu responsavel legal consentir, de forma especifica e
destacada, para finalidades especificas;

II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipdteses em que for
indispensavel para:

a) cumprimento de obrigacgdo legal ou regulatéria pelo controlador;

b) tratamento compartilhado de dados necessarios a execucao, pela administragao
publica, de politicas publicas previstas em leis ou regulamentos; (BRASIL, 2018)

Esta minuta de proposta de lei tem como objetivo unificar os dados de resultados de
testes preventivos, tanto do SUS quanto da rede privada, a um Unico sistema
estadual, para que a Secretaria de Estado possua dados fidedignos da realidade no
Estado.

Atualmente, sdao contabilizados somente os dados dos exames realizados pelo SUS,
0 que torna impreciso a realidade sobre mulheres que realizaram o preventivo de
colo de utero. As mulheres que realizam exames preventivos em laboratdrios
particulares, seja por meio de planos de saude ou particular, ndo sdo consideradas
no calculo do indicador.

Santa Catarina possui 368 laboratérios particulares que realizam exames
citopatoldgicos, segundo dados fornecidos pela Secretaria do Estado da Saude, com
base na CNES. Tal situagdo demonstra preocupacdo, pois o numero de laboratérios
X 0 numero de exames preventivos que ndo sdo monitorados é significativo. Como
resultado, a politica de Saude da Mulher é desenhada com base em dados
imprecisos para um enfrentamento ao cancer de colo do uUtero, pois ndo expressam
a realidade do estado.
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Outro fator resultante da falta de monitoramento dos dados dos laboratérios
privados, é a inconsisténcia dos dados com resultados positivos. Observa-se
também pouca atengdo as campanhas de prevengao e incentivo a vacinacdo contra
HPV, uma vez que nao se considera o real efeito dos métodos preventivos no
diagndstico do cancer de colo de Gtero.

As assertivas apresentadas, buscam fortalecer a necessidade de um
monitoramento com dados que contemplem a rede publica e privada, que atuam
com o servico de prevengao, deteccao e tratamento ao cancer de colo de utero.
Esse monitoramento podera demonstrar se ha um aumento ou redugao de casos no
Estado e a periodicidade com que as mulheres estao realizando o preventivo, podem
reduzir as chances de dbito por esta doencga, e proporcionar em caso de detecgao,
seu tratamento precoce para melhoria de vida das mulheres.
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1 INTRODUGAO

Ser um imigrante significa ser uma pessoa que chega em um pais que nao é o seu
de origem, geralmente em busca de melhores oportunidades e condi¢cdes de vida. E
o imigrante ao chegar no Brasil deve ser tratado da mesma maneira que o0s
cidaddos naturais do pais, uma vez que passa a ter os mesmos direitos e deveres.
Esses direitos e deveres sao o fundamento legal para todos os servigos prestados
aos imigrantes no territério nacional pela Administracao Publica.

A Declaracdao Universal dos Direitos Humanos expressa, no seu preambulo:
“Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da
familia humana e de seus direitos iguais e inalienaveis, constitui o fundamento da
liberdade, da justica e da paz no mundo” e logo, no seu artigo I declara: “Todas as
pessoas nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Sao dotadas de razao e
consciéncia e devem agir em relacdao umas as outras com espirito de fraternidade”
(ONU, 1948). Além disso, a Constituicdo Federal de 1988, que representa a lei
maior no Brasil, determina que todos somos iguais diante da lei, sem distin¢cao de
qualquer natureza, garantindo a brasileiros e estrangeiros residentes no Pais a
inviolabilidade do direito a vida, a liberdade, a igualdade e a propriedade (BRASIL,
1988).

Existe ainda uma série de regulamentos que compdem o arcabougo juridico acerca
dos direitos e garantias voltados aos imigrantes:

e i) Lein. 7.716/1989 que criminaliza os delitos relacionados com preconceito de
ragca ou cor (BRASIL, 1989), muitos imigrantes podem ser vitimas desse tipo de
crime;

e ii) Lei n. 9.474/1997, que define mecanismos para a aplicacao do Estatuto dos
Refugiados. Onde um imigrante pode pedir refugio se sua vida ou sua liberdade
estiverem sob ameaca em virtude de racga, religiao, nacionalidade, grupo social,
opinido politica ou em caso de violagdo grave e generalizada dos direitos
humanos (BRASIL, 1997);

e iii) Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), cria mecanismos para coibir a
violéncia doméstica e familiar contra as mulheres (BRASIL, 2006);

e iv) Decreto n. 6.975/2009 fala sobre o acordo de Residéncia dos Estados
Nacionais do Mercosul e Associados (valido para Argentina, Paraguai, Uruguai,
Peru, Equador, Colombia, Bolivia e Chile) (BRASIL, 2009). Como o Brasil faz
parte do Mercosul este acordo ajuda o pais nas tratativas de imigrantes de
paises do mesmo bloco;
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e v) Lei n. 13.445/2017 (Lei de Migracdo), sobre os direitos e deveres do
imigrante, esta ja especificamente sobre os imigrantes é essencial pois declara
os direitos e deveres fundamentais (BRASIL, 2017);

e vi) Decreto n. 9.199/2017 ha a regulamentacao sobre a Lei de Migracdo n.
13.445/2017; fundamentacdo basica que regulariza a migracdao no Brasil
(BRASIL, 2017);

e vii) Lei Estadual n. 18.018/2020 instituindo a Politica Estadual para a Populacao
Migrante, onde dispde sobre seus objetivos, principios, diretrizes e acdes
prioritarias no Estado (SANTA CATARINA, 2020).

O atendimento aos imigrantes é um trabalho amplo, pois existe uma demanda
bastante significativa em Santa Catarina, uma vez que o estado vem recebendo ao
longo da dultima década um elevado numero de imigrantes, atraidos pelas
oportunidades de trabalho e melhores condigbes de vida. Face a isso, o niUmero de
imigrantes que tém buscado atendimento na rede de educacgdo, saude, assisténcia
social, trabalho, etc. tem sido elevado. Alguns dos motivos do aumento do nimero
de imigrantes sdo as crises humanitarias em outros paises e a dificuldade de outros
estados brasileiros de conter a demanda.

Com base no diagndstico realizado, evidenciou-se que ha dificuldades de acesso as
informacgdes por parte dos imigrantes, por isso a elaboracdao de uma carta de
servigos voltada para esse publico é de grande relevancia. Evidenciou-se por meio
de entrevistas que, no momento, as informagdes sobre os servigos se encontram
pulverizadas em diferentes sites do governo federal, estadual e municipal. Além
disso, a criacdo da GEIRI é recente; houve apenas uma primeira capacitacao para os
servidores municipais sobre o tema imigracao, direitos e deveres e servigcos
ofertados; e a estrutura é insuficiente para atender a todas as demandas que
possibilitem dar suporte ao desenvolvimento da politica.

Por outro lado, a Lei 13.460 de 26 de junho de 2017 estabelece a obrigatoriedade
da Carta de Servicos, como instrumento para acesso a informagdo pelo cidadao
(BRASIL, 2017); e a Lei n®° 15.435 de 17 de janeiro de 2011 de Santa Catarina
reforga essa orientacao ao instituir a Carta Estadual de Servigos ao Cidaddo (SANTA
CATARINA, 2011). Diante do diagndstico e as orientacdes legais, definiu-se como
objetivo dessa consultoria.
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1.1 OBJETIVOS

1.1 Objetivo Geral

Elaborar uma carta de servigos aos imigrantes no estado de Santa Catarina, a fim
de informar sobre os servicos prestados ao imigrante.

1.2 Objetivos Especificos

e Levantar o arcabouco juridico que sustenta as politicas migratorias;

o Identificar os principais servicos acessados pelos imigrantes;

e Mapear as instituicdes que prestam servicos de atendimento aos imigrantes;
e Definir modelo de estrutura para a carta de servicos;

e Elaborar a carta com os principais servicos de atendimento aos imigrantes.
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2.METODOLOGIA

A metodologia utilizada na elaboracao da Carta de Servicos foi a pesquisa
qualitativa, que segundo OLIVEIRA (2007), busca “descrever a complexidade de
uma hipdtese ou problema, analisar a interagdo de certas variaveis, compreender e
classificar processos dinamicos experimentados por grupos sociais, apresentar
contribuicdes no processo de mudanca, criacdo ou formacdao de opinides de
determinado grupo. Permitir, em maior grau de profundidade, a interpretacao das
particularidades dos comportamentos ou atitudes dos individuos" (OLIVEIRA, 2007,
p. 117).

A primeira técnica utilizada foi a pesquisa documental, em leis federais, estaduais e
municipais, manuais digitais sobre imigrantes e Carta de Servico, tema central do
trabalho, a fim de que o estudioso nao “reinvente a roda” (MACEDO, 1994).

Outra técnica utilizada para coletar dados foi a realizacdo de entrevistas
semiestruturadas com a Gerente de Politicas para Igualdade Racial e Imigrantes,
Regina Celia da Silva Suenes, nas quais o entrevistado fica livre para falar e
discorrer suas explicagbes (FRASER; GONDIM, 2004). Houve acompanhamento
integral da coordenadora da acao na orientacao da construcao da carta de servigos.

Para a elaboracado grafica da carta de servicgos, foi utilizado o software Canvas, que
consiste em uma maneira simples, permite criar graficos de midia social,
apresentacoes, infograficos, posteres e outros conteudos visuais.
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3.RESULTADOS

O produto resultante desta consultoria é a Carta de Servicos aos Imigrantes, um
documento em que sao apresentados os principais servicos oferecidos aos
imigrantes no estado de Santa Catarina, contendo definicdes dos servicos, os
orgaos que os oferecem, e forma de acesso a eles. A selecdao dos servicos foi
realizada a partir dos direitos assegurados aos imigrantes pela legislacao.

Esta carta é resultado da pratica da disciplina de Teoria e Pratica de Servicos
Publicos ministrada pela professora Sulivan (8° termo do curso de Administragao
Publica), em parceria com Geréncia de Politicas para Igualdade Racial e Imigrantes,
da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social.

Segundo a Gerente de Politicas para Igualdade Racial e Imigrantes, as expectativas
com a aplicacao e utilizacao da carta de servigos para atendimento aos imigrantes
sao bastante altas, por ser um documento que trata de um mecanismo muito
importante em termos de efetividade e materialidade das agdes voltadas a esse
publico.

Sendo assim, estima-se que esta carta de servigcos proporcione clareza sobre a
atividade e os servigos prestados pelos d6rgaos/entidades aos imigrantes, dando
também direcionamento aos servidores publicos. Ademais, que esta carta de
servigos sirva de subsidio para o desenvolvimento do protocolo de atendimento aos
imigrantes, que esta em discussao pela GEIRI em conjunto com outros 6rgdos. Esta
também, possibilitara aproximacao e suporte por parte da GEIRI aos municipios,
servindo inclusive de modelo/referéncia para os municipios desenvolverem
posteriormente suas proprias cartas de servicos ao imigrante.

Portanto, a equipe espera que o documento possa auxiliar na diminuicao dos
problemas identificados com relacao ao atendimento aos servicos por parte dos
imigrantes, de forma que se possa atender da melhor maneira as necessidades
deste publico. Recomenda-se que a carta de servicos aos imigrantes seja traduzida
para outros idiomas, como crioulo haitiano, francés, inglés e espanhol.
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APENDICE

Apresentacao

A mobilidade humana € a compreensao de que as pessoas estao no centro de todo e qualquer
movimento que envolva o ir e vir @ parte da percepg¢ac de que as cidades sdo formadas por
pessoas e, por isso, devem ser feitas para as pessoas. Isso independe do ambiente no qual estiao
inseridas ou da forma como se desloacam.

Esta Carta de servigos aos imigrantes, tem como objetivo, informar os imigrantes sobre os
servigos publicos oferecidos, tais como, regularizagdo migratdria, sadde, educagio, dentre
outros. Surgiu da parceria entre, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social,
especificamente a Geréncia de Politicas para Igualdade Racial e Imigrantes, com a Universidade
do Estado de Santa Catarina, Centro de Ciéncias da Administragio e Socioecondmicas, Curso de
Administragdo Pdblica e Laboratério de Aprendizagem em Servigos Publicos.

Essa era uma pega que faltava para dar cumprimento a garantia
de direitos dos imigrantes e suporte aos municipios e também
uma oportunidade para disseminar os servigos ofertados aos
imigrantes no Estado.

aa
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APENDICE A

Direitos dos imigrantes

AR

Constituicdo Federal de 1988

Art. 5° Todos sdo iguais perante a lei, sem
distincdo de qualgquer natureza, garantindo-se
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no

Pais a inviolabilidade do direito & wida, a
liberdade, a igualdade, & seguranca e a
propriedade.

Lei n. 7.716/1989
Criminaliza os delitos
preconceito de ragca ou cor.

Lei n. 9.474/1997

Define mecanismos para a aplicagdo do
Estatuto dos Refugiados. Um imigrante pode
pedir reflgio se sua vida ou sua liberdade
estiverem sob ameaca em virtude de raca,
religidqo, nacionalidade, grupo social, opinidao
politica ou em caso de viclagdo grave e
generalizada dos direitos humanos;

relacionados com

5

Decreto n. 6.975/2009

Trata do acordo sobre Residéncia dos Estados
Macionais do Mercosul e Associados (vélido para
Argentina, Paraguai, Uruguai, Peru, Equador,
Colémbia, Bolivia e Chile);

Lei de Migragdo n. 13.445/2017
Discorre sobre os direitos e deveres do imigrante;

Decreto n. 9.199/2017
Regulamenta a Lei de Migragao (no 13.445/2017);

Lei Estadual n.18.018/2020
Institui a Politica Estadual para a Populagdo
Migrante.

Lei n. 11.340/2006 (Lei Maria da Penha)
Cria mecanismos para coibir a
domeéstica e familiar contra as mulheres;

violéncia

Principios e garantias

Lei de Migragdo n® 13.445/2017

Art. 3° A politica migratdria brasileira rege-se pelos seguintes principios e diretrizes:

Il - nde criminalizagde da migragao;

em territorio
nacional;

Wl - acolhida humanitaria;

VIl - garantia do direito a reunido familiar;

educacgao,

participagdo cidada do migrante;

| - universalidade, indivisibilidade e interdependéncia dos direitos humanos;
Il - repudio e prevengio a xenofobia, ao racismo e a quaisquer formas de discriminagao;

IV - ndo discriminagao em razio dos critérios ou dos procedimentos pelos quais a pessoa foi admitida

V - promegac de entrada regular e de regularizagao decumental;
VIl - desenvolvimento econémico, turistico, social, cultural, esportivo, cientifico e tecnolégico do Brasil,

I1X - igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante & a seus familiares;
X - inclusdo social, laboral e produtiva do migrante por meio de politicas publicas;
¥l - acesso igualitdrio e livre do migrante a servigos, programas e beneficios sociais, bens publicos,

assisténcia juridica integral publica, trabalho, moradia, servico bancario e seguridade social;
Xl - promoco e difusdo de direitos, liberdades, garantias e obrigacdes do migrante;
Xl - didlegeo social na fermulagdo, na execugdo e na avaliagdo de politicas migratdrias e promogao da
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Principios e garantias

XIV - fortalecimento da integragdo econdmica, politica, secial e cultural dos povos da Ameérica
Latina, mediante

constituicdo de espacos de cidadania e de livre circulacdo de pessoas;

XV - cooperagao internacional com Estados de origem, de transito e de destino de movimentos
migratorios, a fim de

garantir efetiva protegédo aocs direitos humanos do migrante;

XVI - integragac e desenvolvimento das regides de fronteira e articulag3do de politicas publicas
regionais capazes de

garantir efetividade aos direitos do residente fronteirico;

XVl - protecaoc integral e atengao ao superior interesse da crianga e do adolescente migrante;
XV - observancia ao disposto em tratado;

XIX - protegdo ao brasileiro no exterior;

XX - migragdo e desenvolvimento humano no local de origem, como direitos inalienaveis de
todas as pessoas;

XX| - promogao do reconhecimento académico e do exercicio profissional no Brasil, nos termos
da lei; e

XXl - repldio a praticas de expulsdo ou de deportagao coletivas.

7
|

Regularizacao migratoria

Carteira de Registro Nacional Migratorio

Carteira de Registro Nacional Migratério

« Registro de imigrante
(CRNM)

detentor de visto

temporario;

Autorizagio de residéncia

deferida [decisao

publicada em Didrio Oficial “
da Unido - DOU); | o

» Refugiado, Apatrida ou de ° ’

Documente emitidoe pela
Policia Federal que
comprova a residéncia
formal do imigrante no
Brasil. Este documento €
vélido em tedo o territério

brasileiro. Asilado, ja reconhecidos

pelos érgdos competentes.
Registrar-se como Estrangeiro no Brasil O registro consiste na identificacdo civil, por dados
"Registro de Visto" biograficos e biométricos, para obter um nldmero
“ Registro de Residéncia" de Registro Nacional Migratério (RNM) e a Carteira
" Registro de Refugiado” de Registro Macional Migratario (CRNM).

Este servigo é para quem pretende se registrar @  Quem pode utilizar este servigo?
obter Carteira de Registro Nacional Migratério Migrantes detentores de visto temporario ou de
(CRNM), nos seguintes casos: auterizacao de residéncia ja deferida.

8
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Regularizacao migratoria

Substituir Carteira de Registro Nacional Migratorio

" Renovar prazo de validade da carteira”
"Alterar nome ou nacionalidade da carteira"
"Corrigir erro na carteira”

Servigo destinado a obteng@o de nova Carteira de Registro
Nacional Migratério, para quem j& possui autorizagdo de
residéncia valida, como nos casos de retificacao, alteragdo de
dados cadastrais e renovagio da wvalidade de carteira
classificada como "permanente” (com validade de nove anos).

Quem pode utilizar este servigo?

Imigrantes que possuem Carteira de Registro Nacional Migratério - CRNM ou
Carteira de Identidade de Estrangeiro - CIE, com autorizagdo de residéncia
vilida, e precisam obter nova via do documento, para retificagdo, alteragao de
dados cadastrais e renovacdo da validade de carteira classificada como
"permanente” (com validade de nove anos).

9
O

Regularizacao migratoria

Solicitar 22 via de Carteira de Registro Nacional Migratorio

- P
“Solicitar 2° via de Carteira de Estrangeiro® B

"Solicitar 2° via de Cédula de Identidade de

i « Estrangeiros que possuem
Estrangeiro™

Carteira de Registro

Macional Migratdrio -

Servigo destinado a CRNM ou Cédula de

obtengdo da 2" via da Identidade de Estrangeiro -

Carteira de Registro CIE, com autorizagio de

Macional Migratério - CRNM residéncia vélida, e

[idéntica a carteira anterior), precisam obter 2* via da

para quem j& possui CRNM idéntica a anterior

autorizacdo de residéncia (exemplo: mesmo nome e

valida, mas teve o mesma data de validade).

documento perdido,

extraviado, furtado, roubado Imigrantes que ndo possuem autorizacdo de

ou danificado. residéncia ou registro, procurem os servigos
“Obter Autorizagdo de Residéncia” ou
“Registrar-se como Estrangeiro no Brasil".

10
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Regularizacao migratoria

Obter autorizacao de residéencia

"Solicitar residéncia"
"Renovar residéncia"
"Transformar residéncia"

Este servico é para quem pretende solicitar, renovar ou transformar autorizacéo de residéncia e
obter carteira (CRNM).

A autorizagao de residéncia € concedida ao imigrante que pretenda trabalhar ou residir e se
estabelecer tempeoraria ou definitivamente no Brasil, desde que satisfaga as exigéncias de carater
especial, previstas na Lei de Migragdo e seu regulamento.

Quem pode utilizar este servigo?

O imigrante, independentemente da situacio
migratoria, desde que cumpridos os requisitos
da modalidade pretendida.

Regularizacao migratoria

Protocolo de solicitacao de reftgio

Documento emitide pela Policia Federal gue atesta a solicitacao de
reflgio.

Conforme a Lei 9.474/1997, garante ao portador deste documento que
“em hipétese alguma sera efetuada sua deportagio para qualgquer
fronteira de territério em gque sua vida ou liberdade esteja ameagada,
em virtude de raga, religido, nacionalidade, grupo social ou opinido
politica”.

O protocolo € um documento de identidade valido emn todo o territorio
nacional e prova a condigdo migratéria regular do seu titular. O titular
possui os mesmos direitos de gqualquer outro imigrante em situagdo
regular no Brasil e deve ser tratade sem discriminagdes de qualquer
natureza,

A principal caracteristica do protocole de reflgio & manter a foto do
requerente, do lado esquerdo da pagina e dispor das informagées sobre
filiagao, idade, sexo, data de nascimento e atualmente também o CPF do
estrangeiro.

12
|
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Regularizacao migratoria

Documentacao para solicitacao de reflgio

e Passaporte original e uma cépia completa (todas as paginas, inclusive em branco);

Formulario de solicitacdo de refugio disponivel no site da Policia Federal, em um dos quatro
idiornas: portugués, francés, espanhol ou inglés (completamente preenchido);

¢ Comprovante de residéncia atualizado;
® Fotografia padrao 3x4, com fundo branco;
® Certiddo de nascimento, casamento ou certiddo consular;

® Comprovante de pagamento das taxas (quando é aplicavel);

Se o imigrante ndo tem condigdo econémica de pagar taxas de documento, ele pode ser isento
da taxa mediante declaragio de hipossuficiéncia econémica.

H

):4
é\‘& Para pedido de refugio procurar uma unidade da Policia Federal

Regularizacao migratoria

Documento provisorio de Registro Nacional
Certidao de movimentos migratorios

Documento Provisério de Registro MNacional Expedir Certidido de Movimentos Migratérios

Migratério (DPRNM) A certiddo contém informacées

- :

Servico destinade ao imigrante Zae e oV mentas
solicitante do reconhecimento da ! migratorios  de  brasileiros
condigdo de refugiado que deseja imigrantes que cruzam a
obter Documento Provisério de fronteira brasileira.

Registro MNacional Migratério -  Através deste servigo a Paolicia Federal fornece
DPRNM engquanto tramitar o seu certiddo contendo informacdes sobre os
pedido junto ac Comité Nacional momentos migratorios (viagens
para Refugiados - CONARE. internacionais) de brasileiros e migrantes que

cruzam a fronteira brasileira.
Quem pode utilizar este servigo?

Quem pode utilizar este servigo?
Imigrantes que irdo solicitar ou renovar reflgio no

Brasil Brasileiros e migrantes gque necessitem
rasil.

comprovar viagens internacionais. Possuir
documento de viagemn (Passaporte) ou
14 Certiddo de Registro Civil.
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Regularizacao migratoria

Asilo politico/refagio/naturalizacao

Refligio

E uma protegac legal que o Brasil
oferece a cidadaos de outros paises
que estejam sofrendo perseguigio
por motivos de racga, religido,
nacionalidade, grupo social ou
opinides politicas, ou ainda, gque
estejam sujeitos, em seu pais, a
grave e generalizada violagdo de
direitos humanos. Sdo também
refugiadas pessoas originarias de
regides onde existe uma situagdo
de grave e generalizada violagdo de
direitos humanos.

Quem pode utilizar este servigo?

—— Imigrante que possuir fundado temor de
perseguicdo por motivos de raga, religido,
nacionalidade, grupo social ou opinides
politicas encontrande-se fora de seu pais
de nacionalidade e ndo possa ou ndo queira
ser protegido por este pais.

Imigrante que nao possua nacionalidade e
estando fora do pais onde antes teve sua
residéncia habitual, ndo possa ou nao
queira regressar a ele, em funcao de
perseguigdo por motivos de raga, religiao,
nacionalidade, grupo social ou opinides

Para verificar se vocé € um refugiado, veja a Lei
n. 9.474/1997 e a Convencgéo da ONU relativa ao
Estatuto dos Refugiados.

15

politicas.

— Imigrante que devido a grave e
generalizada viclagao de direitos humanos,
& obrigade a deixar seu pais de
nacionalidade para buscar refdgio em
outro pais.

Regularizacao migratoria

Asilo politico/refligio/naturalizacao

Como solicitar refldgio?
https://www.gov.br/pt-briservicos/solicitar-refugio
— Primeiro pedido de refugio no Brasil

— Desistir da solicitagao de reflgio

— Corrigir notificagdo emitida
CGConareAutorizagdo/comunicagédo
viagem

Pedir Extensdo dos Efeitos da Condigdo de
Refugiado

Converter solicitagdo de refugio principal
em pedido de extensdc dos efeitos da
condi¢do de refugiado

Apresentar manifestacio de vontade para
pedido de visto para reunido familiar

pela
de

Il

Renovar protocolo de refigio
https://www.gov.br/pt-br/servicos/renovar-
Rrotocolo-de-refugjo-para-solicitante-que-esta-
no-sisconare

Solicitantes de refigic que ja tém cadastro no
Sisconare.

Obter certiddo de refugiados e solicitantes
https:/bityli.com/inBNk

Certiddo que comprova o status de refugiado ou
de solicitante de refugio

Acompanhar andamentoe do processo de
solicitagdo de reflgio

https://www.gov.br/pt-
br/servicos/acompanhamento-processual-para-
solicitantes

Pedir acesso externo ac processo pelo SEI!
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Regularizacao migratoria

Asilo politico/reflgio/naturalizacao

Naturalizagdo

Formas de se adquirir a nacionalidade brasileira:

NATURALIZACAO ORDINARIA

Para imigrante residente no Brasil por prazo
indeterminado por no minimo 04 (quatro) anos.

NATURALIZAGAO EXTRAORDINARIA
Para imigrante residente no Brasil por prazo
indeterminado por no minimo 04 (quatro) anos.
NATURALIZAGAO PROVISORIA

Para imigrante crianca ou adolescente que
tenha fixado residéncia por prazo
indeterminado no territério nacional antes de
completar 10 (dez) anos de idade.

17
H

NATURALIZACAO DEFINITIVA

Conversdac da naturalizagdo provisdria em

definitiva para o imigrante que atingiu
maioridade.

NATURALIZACAO ESPECIAL
Adquirir  wvoluntariamente a nacionalidade

brasileira, desde que atenda aos requisitos
estabelecidos em lei, decrete e normas
correlatas.

Observagio!

Estd em ddvida qual servigo escolher?
Acesse o site da policia Federal no icone
Migrag3o e utilize a Navegagdo Guiada.

https://www.gov.br/pf/pt-br

Regularizacao migratoria

Cadastro de pessoa fisica

Cadastro de pessoa fisica (CPF)

Documente que facilita o
acesso aos servigos publicos. O
CPF €& necessario para a
abertura de contas bancarias e
realizacdo de movimentagdes
contratuais e financeiras, como
aluguel de imoéveis. Ele nio
comprova a residéncia;

CPF
| I—

QO CPF é emitido pela Receita Federal, ndo pela
Policia Federal, mas sua solicitagao pode ser feita
emn qualguer agéncia dos Correios, Banco do
Brasil e Caixa Econdmica Federal.

Para conseguir, o cidadao deve ir até uma agéncia
dos Correios munido da carteira de identidade ou
certiddo de nascimento gue comprove a
naturalidade, a afiliagdo e a data de nascimento
do dependente.

18

Para retirar CPF nos
— Correios por
estrangeiros, podera ser
— -
— aceito como
documento de
identificagdo, o que é
admitido no seu pais de

origem.

Também poderdo ser apresentados o RNE
(Registro  MNacional de Estrangeiro), o
passaporte, ou © protocolo do RNE
acompanhado da tela de consulta impressa do
SIMCRE - Sistema Macional de Estrangeiros,
constando os dados cadastrais.

Ndo é obrigatéria a comprovagdo de
filiagdo de estrangeiros.
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Regularizacao migratoria

Carteira de trabalho e previdéncia social

A CTPS é um documento obrigatério para todas as pessoas que desejam trabalhar
no Brasil como empregado, seja na inddstria, no comércio, na agricultura, na
pecudria ou em servigo de natureza doméstica. A formalizagao de um contrato de
trabalho se da por meic da CTPS, na qual sdo registradas informagdes que
garantem direitos como seguro-desemprego, aposentadoria, auxilio-doenga,
pensao por morte e o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS).
Atualmente, a CTPS & um documento exclusivamente online, com acesso por meio do aplicativo
gratuito “Carteira de Trabalho Digital”.

> PLAY STORE

Para fazer o cadastro no aplicativo vocé so precisa do numero do seu CPF.

Aos trabalhadores de baixa renda e que nao possuem acesso a aparelho celular nem qualquer
outra forma de acesso a internet, o Ministério do Trabalho e Emprego em Santa Catarina
disponibiliza um servigo de autoatendimento com computadores disponiveis para que o
trabalhador acesse seu documento.

13

Regularizacao migratoria

Como funciona a contratacao de imigrantes com a CTPS?

Basta informar o ndmero do CPF ao empregador e o registro sera feito

diretarnente de forma digital. Com a habilitagao da CTPS, todas as

informagodes sobre a contratagdo do trabalhador serde disponibilizadas
ﬂeSDBlaI no aplicativo. Ao fazer um contrato, o empregador precisa colocar os
dados na plataforma "eSocial” e, antes de o trabalhador comegar seu
novo emprego, a empresa devera enviar pela eSocial o evento 5-2000
(Cadastramento Inicial do Vinculo e Admissdo/ingresso de
Trabalhador).

Na falta de algum dado (como a CRNM ou o Protocolo de Reflgio), pode-se enviar imediatamente o
evento S-2190 (Admissao de Trabalhador - Registro Preliminar), que tem informagdes simplificadas.
Mas, depois, sera necessario complementar os outros dados com o evento 5-2000.

Assim, embora a regularizagdo migratoria seja indispensdvel para o exercicio de direitos basicos
(incluindo o direito de abrir uma conta no banceo para receber o salario), a contratacdo de imigrantes
enguanto se encontram em situagdo irregular é possivel. Porém, é importante gue o imigrante faga a
sua regularizagdo migratéria assim que tiver oportunidade, para poder usufruir de auxilio-doenga,
sequro-desemprego e aposentadoria, @ possa abrir conta em banco, sacar FGTS, sacar o PIS, entre
inumeros outros beneficios.

20
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Regularizacao migratoria

Para ter acesso a todas as informacgées disponibilizadas anteriormente:

Pesquise no seu Acesse o Na pégina inicial
navegador —P resultadoda ——P entre em
"Policia Federal" pesquisa "Migragao"

Todas as etapas para a realizagdo dos servigos presenciais ou on-line estdo descritas no site:

https:/fwww.gov.br/pf/pt-br/assuntos/imigracac

il

Para mais informacoes sobre regularizacao

migratoria:

Orgios que disponibilizam auxilio ou servigos

Policia Federal

Delegacia de Policia de Imigragio: delemig.sc@dpf.gov

Informagodes para imigrantes Policia Federal: estrangeiros.sc@dpf.gov.br
Outras Informacgoes: delemig.sc@dpf.gov.

TELEFONE: (48) 3281-6505

Defensoria Publica da Unido

E-MAIL: imigrantes.sc@dpu.def.br — Atendimento ac imigrante na Defensoria Publica
da Unido (DPU)

TELEFONE: (48) 3221-9400

Plantao DPU: (48) 99858-0043

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social

E-MAIL: geiri@sst.sc.gov.br - Geréncia de Politicas para Igualdade Racial e Imigrantes

(GEIRI)
TELEFONE: (48)3664-0814 / (48) 3664-0935

10
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Mercado de trabalho Q

Sistema Nacional de Trabalho (SINE)

ﬂ O Sistema MNacional de Emprego (Sine) busca facilitar a insergao ou reinsercéo da
s -NE populagao no mercade de trabalho. Existern no Estade 22 postos do SINE, sendo
' 93 conveniados as Prefeituras Municipais.

Sirdems Meckons de Erproge

Documentos necessarios

Para realizagdo do cadastro do
imigrante e averiguacao de
vagas de trabalho

Carteira de Registro Cadastro de Pessoa

Carteira de Trabalh
aneliaicenranahe Nacional Migratério (CRNM) Fisica (CPF)

Mercado de trabalho F::E)

Instituto Macional do Seguro Social (INSS)

Desconto de 8% a 1% do valor do salario. Esta contribuicao se 9
destina para a previdéncia do trabalhador para quando este se ] | B
aposentar ou em casos de acidente, doenga efou impedimento de

trabalho, entre outras situagdes.

Imposto de Renda (IR)

O imposto de renda € um pagamento ao
governo federal de acordo com seu

rendimento ac longo do ano.
Para quem tem Carteira de Trabalho registrada, o imposto é recolhido na fonte e o trabalhador
deve apenas declarar, no fim do ano fiscal, os rendimentos, o patriménio e, além disso, as
despesas comn salde, educacgdo e outros servigos. A partir do valer declarado, o calculo se ha

imposteo a ser restituido (dewvelvido) para o trabalhador ou se ele deve se pagar mais imposto de
renda, além do que ja foi pago. Para saber mais como declarar, clique nesse link.

[ https://www.gov.br/pt-br/servicos/declarar-meu-imposto-de-renda

NAO sio obrigados a declarar imposto de renda aqueles que receberam menos de R$ 28.559,70
no ano anterior, cerca de R$2.300 por més.

24
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Mercado de trabalho

Direitos do trabalhador imigrante

Trabalhadc
assaliiado
rrigrante

No Brasil, independentemente da sua nacionalidade, o imigrante tem direitos laborais. Veja alguns
destes direitos, que sao garantidos por lei, guando se termn cadastro na carteira de trabalho (CTPS):

' ™
Saguids por
- Excecio | 12 horas didrias intervalo de 36
horas
_ S i
s ~ s ™ -
Sous direflos Toda hora 531\-: 3:"_‘:?;
. u
coma Hord o Mg 2 horas rabathada a
Maximo 8 hors - ”
trabalhadorn - » extras s canfigura 5 :::";_31?;‘
imigrante hara extra -
) ) | namal
—
[ Infrvalos de 1
hora para
H descanss
I —
o ’
- 44 horas
Sal | RS 1.038.00 sl
\ S

Mercado de trabalho

Direitos do trabalhador imigrante

Se vocé @ um trabalhador assalariade com

carteira assinada vocé tem direito a:

-_

@

A 4

o0
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Vale transporte - Para ida e wvolta do
trabalho;

130 saldrio (Bénus de Natal), que ndo é
um bdnus, mas sim um direito do
trabalhador;

Férias remuneradas;

Segurc-desemprege em  caso de
demissao recente nde justificada, quando
cumpridas as outras exigéncias da le;

Auxilio-doenca ou acidente em caso de
doenca grave ou acidente;

Licenga maternidade e paternidade
remuneradas;

;rj
s

O Sistema de Seguridade Social Brasileiro
garante o pagamento de aposentadoria e
outros beneficios. Ele s& & acessivel por
meio do pagamento de contribuicoes
para o Instituto Nacional do Segure Social
[INSS), ou seja, s& tem direito quem
contribui. Se tem carteira registrada, é seu
empregador que paga o INSS todo més.
Assim, & importante que seu empregador
fagca suas contribuicdes ao INSS. Vocé
pode saber se suas contribuigdes estao
regulares pedindo seu CNIS (Cadastro
Macional de Informacgoes Sociais) no INSS;

Caso vocé trabalhe como auténomo
ou tenha aberto um registro como

—

' Microempreendedor Individual, vocé
pode contribuir diretamente para a

~ Previdéncia Social.

O pagamento é mensal, exceto para o pescador
artesanal.
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Para mais informacoes sobre mercado de

trabalho e direitos laborais:

Orgdos que disponibilizam auxilio ou servicos

Sistema Nacional de Emprego (Sine)
Canal de Atendimento:

trabalho-e-renda/postos-sine
Telefone: (048] 3664-0625
Hordrio de atendimento: 7:30 as 18:30

Defensoria Publica da Unido

na

E-MAIL: imigrantes.sc@dpu.defbr
Atendimente ao  imigrante
Defensoria Publica da Unido (DPU)
TELEFONE: (48) 3221-9400

Plantdo DPU: (48) 99858-0043

http//www.sds.sc.gov.br/index.php/conselhos/ceas/32-

EM CASO DE VIOLACOES DE DIREITOS
TRABALHISTAS, BUSQUE:

Ministério Publico do Trabalho
Coordenadoria Nacional de
Erradicagdo de Trabalho Escravo e
Enfrentamento ao Trdfico de
Pessoas - CONAETE

E-MAIL: pgt.conaet@mpt.mp.br

TELEFONE: (61) 3314-8538

27
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situagdes de exploracao 8|

Em algumas situagdes, abusos por parte do
empregador podem caracterizar uma condicao de
escraviddo moderna. Mo Brasil, segundo a lei, isso
acontece quando:

CONDICOES DEGRADANTES
DE TRABALHO

E qualquer forma de negacdo da dignidade
humana pela viclagdo do direitoe fundamental
TRABALHO E FORCADO do trabalhador;
Aquele exigido sob ameaca de sangdo fisica ou SERVIDAO POR DIVIDA
psicolégica e para o qual o trabalhador ndo se

ofereceu

ou ndo deseja permanecer Qualifica-se como qualquer forma de coer- ¢éo e
espontaneamente; restricdo de liberdade em razdo de divida
contraida com o patrdo, seja a divida legal ou

JORNADA EXAUSTIVA ilegal.

Qualquer forma de trabalho, de natureza fisica ou
mental, que, pela sua extensdo ou pela sua
intensidade, implique violagdo do direito
fundamental do trabalhador;

28
|

47



APENDICE A

No Brasil, 0 que caracteriza situacao

de exploracao:

=
. N\
E CRIME! [ |
Submeter uma pessoa ao trifico de pessoas, segundo o Cédigo Penal. E
possivel buscar seus direitos e denunciar o trabalho escravo e o trifico

de pessoas.

E PROIBIDO!

O trabalho de criangas e adolescentes menores de 14 anes. Danos a saude por maguinas
pesadas e substancias quimicas sdo alguns dos riscos que o espago de trabalho pode oferecer
para os menores de idade, mesmo quando acornpanhados pelos pais.

Para mais informacoes sobre situacoes de
exploracao:

Orgaos que disponibilizam auxilio ou servicos

Se conhecer alguma crianga em situagdo de trabalho, denuncie no *Chame 100"
ou procure uma das instituigoes da sociedade civil que oferecem apoio a

imigrantes.
Q DISQUE 100

Defensoria Publica da Unido

E-MAIL: imigrantessc@dpu.def.br — Atendimento ao imigrante na Defensoria
Publica da Unido (DPU)

TELEFONE: (48) 3221-9400

Plantao DPU: (48) 99858-0043
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. - . . L 1 ]
Assisténcia social (&

Centro de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS)

O CRAS é a porta de entrada da Assisténcia Social.

E um local publico, localizado prioritariamente em areas de maior vulnerabilidade social, onde
sao oferecidos os servigos de Assisténcia Social, com o objetivo de fortalecer a convivéncia com
a familia e com a comunidade.

C d I_ A insercdo no Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo
a aS rD Federal (CadUnico), para familias de baixa renda, dé acesso a uma série
Conhecer UniED de beneficios sociais, de acordo com as necessidades da pessoa e de
para incluir seus familiares.

Urn exermnplo é o Programa Bolsa Familia, disponivel para farnilias comn renda per capita de até R$ 89
mensais. O programa também beneficia familias com renda per capita entre R$89 e R$178 mensais,
desde que tenham criangas ou adolescentes de 0 a 17 anos.

. _ . - - L 1
Assistencia social (i

Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social (CREAS)

O CREAS € uma unidade publica da Assisténcia Social que atende pessoas que vivenciam situacdes
de violagoes de direitos ou de violéncias.

Procure o CREAS nos casos
seguinte casos

+ ! . +
Assédio Discriminagao Abuso Violéncia Demandar cuidados em
razdo da idade ou deficiéncia

Centro de Referéncia Especializado para Populagio em Situagao de Rua (CENTROPOPR)
"JI.. O Centro POP & uma unidade puUblica voltada para o atendimento especializado &
v populagac em situagdo de rua, gue oferta servicos como atendimentos individuais e
coletivos, oficinas e atividades de convivio e socializagdo, além de agbes que
incentivern o protagonismeo e a participacgao social das pessoas em situagdo de rua.
Também oferece o acesso a espagos de guarda de pertences, de higiene pessoal, de alimentagio e
provisdo de documentagdo. O endereco do Centro Pop pode ser usado como referéncia do usuario.

32
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Para mais informacoes sobre
assisténcia social:

Orgédos que disponibilizam auxilio ou servigos

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social
Diretoria de Direitos Humanos
Geréncia de Politicas para Igualdade Racial e Imigrantes

(48) 3664-0962 - Geral

Diretoria de Assisténcia Social- (48)3664-0786

Diretoria de Direitos Humanos/ Ceréncia de Politicas para Igualdade Racial e
Imigrantes - (48) 3664 - 0935 / (48) 3664 - 0814

SITE: https/fwww.sds.sc.gov.brfindex.php/institucional/atendimento-imigrante -

Rede de Atendimento da Politica Estadual de Assisténcia Social.

Saude ©

Cartdao Nacional do Sistema Unico de Satde (SUS)

O Cartdo Nacional de Sadde - CNS & um instrumento que tem a finalidade de
identificacdo dos usudrios do Sistema Unico de Salde, onde possibilita a
identificagdo Unica dos usudrios das agdes e servigos de saude para aprimorar
a qualidade dos processos de trabalho, viabilizando a utilizagdo adequada de
informagdes no planejamento, acompanhamento e avaliagdo da atengéo a
satde, para um atendimento de gualidade.

O cartdo é gratuito e pode ser solicitado pessoalmente na Secretaria de
Sadde do municipio, ou emn uma Unidade de Salide do SUS ou pela
internet.

Para a emissao do cartdo é preciso apresentar:
Deocumento de identidade (RG);

CPF;

Certiddo de nascimento ou certiddo de casamento.
Em alguns municipios € solicitada a apresentag¢do de comprovagio de residéncia, come a conta de
agua, luz ou telefone.

34
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salde

Saude sexual e reprodutiva

O sistemna de salde publico também cuida dos
direitos sexuais e reprodutivos das pessoas,
incluindo o direito a contraceptivos e ao parto

humanizado. No Brasil, entende-se que cada DOIS PRINCIPAIS METODOS
pessoa tem liberdade para escolher se e gquando |
tera filhos. l l

. o i Reversiveis Irreversiveis
O Sistema Unico de Sadde (SUS) oferece acesso
gratuito a métodos para estimular e também Quando a pessoa Dificilmente
evitar a gravidez. Além disso, acompanhamentos deixa de utilizar o permitem que a
sobre salde sexual podem ser feitos pelo método pode pessoa tenha
sistema publico. engravidar filhos no futuro

Aqui, vamos focar nas maneiras de como evitar
gravidezes ndo planejadas. Antes de tudo, é
importante reforgar que essa deve ser uma
responsabilidade tanto do homem gquanto da
mulher e que os parceiros devem conversar sobre
o(s) método(s) que queremn utilizar.

35
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Saude

Métodos irreversiveis

Os métodos irreversiveis sé sao realizados pelo SUS para homens e mulheres com mais de 25
anos ou com dois ou mais filhos. Os precedimentos oferecidos sdo:

Laqueadura: & um processo cirdrgico que, por ligadura de trompas, impede que as
mulheres engravidem. E contraindicado para cidadds que recentemente passaram por
aborto ou parto. A laqueadura pode gerar uma mudancga na menstruagio das mulheres,
aumentando o fluxo e as cdlicas.

A lei brasileira ainda exige a assinatura do parceiro da mulher que deseja fazer
laqueadura pelo SUS.

Vasectomia: & uma cirurgia que corta os canais pelos quais os espermatozoides chegam
ao sémen e sdo ejaculados. O procedimento ndo prejudica a ejaculacdo, porém pode
levar até 3 meses ou 20 ejaculacoées para que o sémen fique livre de espermatozoides,
ou seja, para que o homem torne-se estéril. E um procedimento bem mais simples que a
lagueadura, sendo mais rapido e com menos chance de complicagoes.
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Saude

Métodos reversiveis

Anticoncepcionais injetaveis

Sao conhecidos como

“injecdes”, imitam as pilulas,

mas nao precisam ser
-~ tomadas diariamente.

A injecdo mensal permite a rapida wvolta da
capacidade de engravidar, a trimestral pode
demorar cerca de quatro meses até o retorno da
fertilidade. Um ponto positivo da injegao trimestral
é& que ela pode ser usada por mulheres
amamentando, conforme orientacao médica.

Pilulas anticoncepcionais

Tratam-se de comprimidos

909292900089 hormonais que, quando
200000000 tomaldos dl.alrlamerzte e
seguindo as instrugdes de
uso, evitam a gravidez.
37

Saude

Métodos reversiveis

E necessdrio passar per uma
avaliacdo profissional antes para
achar a pilula adequada e avaliar a
situagdo de sadde da paciente;

Podem ser usadas por todas as
mulheres a partir da primeira
menstruacéo, com excecdo \
daguelas que estdo amamentando.

Diafragma
Trata-se de um método
anticoncepcional de barreira e que '

nao envolve horménios. Ele & um
anel que deve ser coloca- do pela
mulher antes da relacdo sexual e
retirado oito horas apds o sexo. —

Antes de comecar a usar o diafragma, no
entanto, € importante consultar um médico
para saber qual tamanho utilizar.

Dispositive intrauterino (DIU)

O DIU oferecido gratuitamente
pelo SUS é conhecido como
DIU de cobre. Trata-se de um
objeto de plastico revestido de
cobre e inserido no Utero.

Tem carater tempordrio e € livre de hormdnios
(as marcas de DIU hormonais ndo sdo oferecidas
pelo SUS).

Ele dura até 10 anos e pode ser usado por
mulheres gue amamentam. A Udnica contra
indicagdo do DIU & para mulheres que tém
parceiros sexuais que ndo usam preservativo e se
relacionam também com outras pessoas, uma vez
que o DIV ndc impede a transmissao de Infecgoes
Sexualmente Transmissiveis.

38
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Preservativos (camisinha)

Esse é o Unico método que
previne  contra Infecgdes
Sexualmente Transmissiveis
(ISTs), como HIV/Aids,
gonorreia, clamidia e wvérias
outras. Existemn tanto
camisinhas masculinas
quanto fermininas e as duas
sdo distribuidas pelo SUS.

E importante saber que o SUS
também oferece gratuitamente
testes que detectam os virus e
o bactérias causadores da aids, sifilis
e hepatites B e C. E 56 procurar uma

Unidade Basica de Saldde (UBS) e
ser testado/a.

K2



APENDICE A

Para mais informacoes sobre salde: c

Orgdos que disponibilizam auxilio ou servicos

Unidades basicas de salde da sua regiao

Secretaria de Estado da Saudde (SES)
TELEFONE: (048) 3664-9000

SITE: https:/fwww.saude.sc.gov.br/index.php/resultado-busca/redes-de-
atencao-a-saude-profissionais/10256-contatos-e-enderecos
Rede de atendimento da Politica Estadual de Sadde

Educacao

Criancas

As instituicées de ensino da cidade ou do Estado de Santa Catarina ndo podem
colocar obstaculos para a educacao basica de criangas e adolescentes.

LD E obrigatério por lei que as criangas em idade escolar estejam matriculadas e
i frequentando a escola, independentemente da situacio migratéria.

As escolas podem flexibilizar a documentagao exigida, facilitando o reconhecirnento de atividades
escolares e certificados em outras linguas.

A Lei de Migragdo (no 13.445/2017) garante, através do art. 4°, o acesso igualitario e livre do

migrante a educagdo, vedada a discriminagde em razdo da nacionalidade e da condigdo
migratéria.
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Educacao
Adultos

Educagio de Jovens e Adultos (EJA)

A educagao de jovens e adultos é destinada
aqueles que nao tiveram direito ac acesso ou a
continuidade de estudos no ensine fundamental e
médio na idade prépria, o que também inclui
imigrantes. No Estado de Santa Catarina, a oferta
de Educacac Basica aos jovens e adultos é
realizada por 40 Centros de Educacdo de Jovens e
Adultos (EJAs), através de ensino presencial por
disciplinas.

Para mais informagdes sobre o EJA e os
enderegos dos CEJAs, clique nesse link.

https://www.sed.se.gov.br/servicos/etapas-e-

Os Centros coordenam os
atendimentos das Unidades
Descentralizadas (UD), do
Nucleo Avancado de Ensino
Supletive (NAES) e da
Educagdo de Jovens e
Adultos (EJA) que oferecem
aulas do Ensino Fundamental
e Médio e atendem em mais
de 95% dos municipios
catarinenses.

Passam por alfabetizacdo e nivelamento desde
que o estudante tenha 15 anos completos.

Para se inscrever no CEJA é preciso apresentar
documento de identificagio e comprovante
de residéncia.
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Educacao

Adultos

Pré-Vestibular
As universidades publicas, por
serem gratuitas e de alta
qualidade, costumam ter o
acesso mais concorride, sendo
comum que as pessoas estudem
para passar no vestibular e
consigam  entrar  no
escolhido.

Essas aulas para o vestibular sdo dadas por

cursinhos  chamados de pré-vestibulares,

normalmente frequentados por jovens gue

acabaram de sair do ensine médio.

curso

Ensino superior

< >
Mo Brasil, o ensino superior pode r ‘ &
ser tanto publico quanto privado,
ou seja, gratuito ou pago. ¢ ]
42
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O acesso a esses cursos de graduacdo se da, no
geral, por meioc de provas (chamadas de
vestibular), feitas semestralmente ou anualmente,
pelas universidades.

o Exame

Existe também uma prova Udnica,
Nacional do Ensino Médio (Enem), cuja nota pode
varias

ser utilizada para ingressar

universidades publicas de todo o pais.
As inscrigbes para o Enem
costumam ocorrer nos meses de
abril @ maio. Por meio do Enem
também ¢ possivel conseguir
bolsas de estudo parciais ou
integrais em instituicdes

privadas, pelo Prouni.

am

Para concorrer a essas bolsas, & necessario fazer o
Enem, ter baixa renda e ter cursado o ensino
médio em escolas pulblicas.
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Educacao

Adultos

Equivaléncia e Revalidagdo de Estudos no Exterior

E o reconhecimento da conclusdo de estudos do Ensino Fundamental, Ensino
Médio efou Profissional de Nivel Médio, realizados no exterior.

O requerente devera encaminhar-se a Secretaria de Estado da Educagdo (SED) ou a Geréncia Regional
de Educacao (GERED) mais préxima, portando originais e cépias simples dos seguintes documentos:

+ RG e CPF; requerimento) contendo dados pessoais e fone para contato (modelo site Educacao);

« diploma efou certificado;

« histérico(s) escolar(es) brasileiro e/ou estrangeire, com todas as disciplinas cursadas, respectivas
cargas horarias, rendimento escolar e resultado final de avaliagao;

+ carimbo consular ou "Apostille” (Convencao de Haia);

« traducdo oficial (os documentos redigidos em lingua estrangeira deverao estar acompanhados
de traducdo juramentada. (ver relagdo de tradutores).

+ cédula de identidade de estrangeiro, na falta desta, o protocolo de registre no Departamento da
Policia Federal (Art. 48, da Lei Federal n® 6815/80).

« procuragdo para fins de Abertura/Retirada de documentos (ver modelo).

OBS: em caso de solicitagdo por terceiros, a procuragao devera ser assinada pelo titular.
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Para mais informacoes sobre educacao:

drgaos que disponibilizam auxilio ou servigos

Secretaria de Estado da Educagao (SED)

Telefone: (48) 3664 0194/3664-0000 (fone geral)

Emails: equivalencia@sed.sc.gov.br — Protocolo do Processo de Equivaléncia ou
Revalidagao da conclusdo de estudos do Ensine Fundamental, Ensine Médio
efou Profissional de Nivel Médio, realizados no exterior - Secretaria de
Educacgao.

Link para informagdes do EJA e localizagdo de CEJAS

https//www.sed.sc.gov.br/servicos/etapas-e-
modalidades-de-ensino/29-modalidade-de-

ensino/6617-educacao-de-jovens-e-adultos
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APENDICE A

Direito das mulheres

Os direitos das mulheres sdo também direitos humanos, isto é, direitos basicos e de carater universal.
Entretanto, sabermos que muitas das violagdes dos direitos das mulheres ccorrem por meio da violéncia
domeéstica e familiar. Esta vieléncia ocorre guando praticada em razao e condigdo do género feminino.

A Lei Maria da Penha - Lei 11.340/2006

Foi criada para coibir @ prevenir a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher.
Esta vicléncia pode ser fisica, sexual, psicolégica, patrimonial ou moral. A Lei destaca
que serdo asseguradas as mulheres, as condigbes para o exercicio efetive dos
direitos a vida, a seguranca, a salde, a alimentacao, a educacgao, a cultura, 8 moradia,
ao acesso a justiga, ac esporte, ao lazer, ac trabalho, a cidadania, a liberdade, a
dignidade, ao respeito e a convivéncia familiar e comunitaria.

Cabe ao poder publico desenvolver politicas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no
ambito das relagdes domeésticas e familiares no sentido de resguarda-las de toda forma de negligéncia,
discriminagdo, exploragao, violéncia, crueldade e opressaoc.

A assisténcia 3 mulher emn situagdo de violéncia doméstica e familiar serad prestada de forma articulada
pelas politicas de Assisténcia Social, Saude e Seguranga Publica, entre outras normas e politicas
publicas de protegao. As medidas protetivas sdo, portanto, as a¢des e encaminhamentos realizados a
firm de proteger a vitima e quebrar o ciclo de vicléncia.
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Para efetuar a dendncia:

Procure a Delegacia da Mulher mais préxima ou ligue
em 180.

Em casos de emergéncia ligue 190,
Também pode fazer a denuncia a Policia Civil, ligue 181.
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APENDICE A

Rede de apoio aos imigrantes

UNIDADE PRESTADORA : Nucleos de Migragao - Delegacias Municipais da Policia Federal

Delegacia de Dionisio Cerqueira

Fone: (49) 3644-6300

E-mail: dpf.cm.deg.srsc@dpf.gov.br

Horario de atendimento a imigrantes: das 08h as 12h e das 13h30 as 17h. Solicitagdc de refugio e
naturalizagde mediante agendamento pelo telefone (49) 3644-6310. Demais solicitagdes mediante
agendamento prévio no site.

Delegacia de Chapecé

Endereco: Rua Sete de Setembro, 292-D, Presidente Médici, Chapecs/SC. Cep 89.801-145

Telefone/Fax: (49) 3321-6902

Email:dpf.nad.xap.srsc@dpf.gov.br

Imigrante: nre.xap.sc@dpf.gov.br

Delegacia de Criciima

Enderego: Avenida Centenario, n® 4353 - Bairro Pio Corréa - Cep 88.811-501

Telefone/Fax: (48) 34618600

Emaildpf.cm.cem.srsc@dpf.gov.br

Atendimento a estrangeiros: das 08h as 12h e das 14h as 18h
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Rede de apoio aos imigrantes

Delegacia de Itajai

Enderego: Rua 15 de Novembro, 348 - Centro - Cep 88.301-420

Telefone: (47) 3249-6700

Email: secgab.iji.srsc@dpf.gov.br

Posto de Emissdo de Passaportes e Atendimento a imigrantes em Itajai
Enderego: R. Samuel Heusi, 234 - 2° Piso - Sala 19 A - Centro - Cep 88.301-320 - (Itajai Shopping)
Telefone: (47) 3398-3145

Atendimento a estrangeiros: das 13h as 17h30

Delegacia de Joinville

Enderego: Rua José Elias Giuliari, 72 - Boa Vista

Telefone: (47) 3431-6800

Ermail: atendimento joinville@dpf.gov.br

Nucleo de Imigracao (passaportes e imigrantes): (47) 3431-6820/6819
Atendimento a estrangeiros: das 08h as 11h30 e das 13h as 16h30

Delegacia de Criciuma

Enderego: Rua Artur Bernardes, 427. Bairro Conta Dinheiro - Lages/SC - Cep 88.508614
Telefone/Fax: (49) 3251-6200

E-mail:dpf.cm.igesrsc@dpf.gov.br

Horario de atendimento: das 08h as 12h e das 14h as 17h
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APENDICE A

Glossario

CRAS - Centro de Referéncia de Assisténcia Social

O Centro de Referéncia de Assisténcia Social (CRAS) é uma unidade publica estatal descentralizada da
politica de assisténcia social, responsavel pela organizagéo e oferta de

servicos da protecdo social basica do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) nas areas de
vulnerabilidade e risco social dos municipios e DF que possibilita o acesso de um grande numero de
familias a rede de protecao social de assisténcia social.

CREAS - Centro de Refer&ncia Especializado de Assisténcia Social

O Centro de Referéncia Especializado de Assisténcia Social (Creas) € uma unidade publica da politica
de Assisténcia Social onde sdo atendidas familias e pessoas que estdao em situacgdo de risco social ou
tiveram seus direitos violados.

CENTRO POP - Centro de Referéncia Especializado para Populagdo em Situagdo de Rua

E uma unidade publica voltada para o atendimento especializado & populacido em situagdo de rua.
Deve ofertar, obrigatoriamente, o Servigo Especializado para Pessoas em Situagdo de Rua, que realiza
atendimentos individuais e coletivos, oficinas e atividades de convivio e socializagao, além de agoes
gue incentivern o protagonismo e a participagdo social das pessoas em situagao de rua.
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Glossario

DPU/SC - Defensoria Publica da Unido em Santa Catarina

E um érgdo que busca garantir assisténcia juridica e o livre acesso & justica de forma gratuita, aos
cidadaos que possuermn uma renda familiar mensal de até R$ 2 mil.

MPT - Ministério Publico do Trabalho

O Ministério Publico do Trabalho (MPT) & o ramo do Ministério Publico da Unido (MPU) que tem como
atribuigao fiscalizar o cumprimento da legislagdo trabalhista quando houver interesse publico,
procurande regularizar e mediar as relagées entre empregados e empregadores.

SINE - Sistema Macional de Emprego

E um servigo que presta informacgdes ao trabalhador, sobre o perfil profissional exigido pelas
empresas;, a importancia da postura profissional; a necessidade de desenvolvimento pessoal e
profissional continuo; os meios existentes para busca de emprege; documentagio necessaria; ou
mesmao orientagdes sobre como elaborar um curricule ou se portar em uma entrevista. As principais
agdes disponibilizadas por esse servigo sdo a intermediacio de mao-de-obra e a habilitagcio ao seguro-
desemprego.
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1 INTRODUGAO

De acordo com Santos e Gasparini (2020), o orgcamento publico envolve
necessariamente relacdes politicas, poder e necessidades institucionais. Esses
recursos publicos podem ajudar para novos investimentos. Nosso regramento
constitucional assenta-se em um sistema de freios e contrapesos, no qual um poder
controla a atuagao do outro. Como também, instrumentos especificos, dos quais, do
ponto de vista orgamentario, destaca-se a prerrogativa de iniciativa e o poder de
veto dados ao Executivo versus a aprovacao e o controle pelo Legislativo.

O debate e as questdoes do modelo das Emendas Impositivas, por seu turno,
estabelece que a programagdo orcamentaria aprovada deve ser executada. A
realizagdo dos gastos aprovados nao é opcional, exceto por questdes especificas
definidas em lei. Uma vez consignada uma despesa no orgcamento, ela deve ser
necessariamente executada. Nessa visao, o orcamento, por se tratar de uma lei,
deve ser rigorosamente cumprido (MENDES, 2015).

Para Godoy (2014), o Executivo deve contar com certa discricionariedade ao longo
do processo de execucdo orcamentaria. [...] a vida contemporanea exige do Estado
intervencbes pontuais, abstencbes, realocagdes, que indicam plasticidade
institucional que o modelo democratico radicalmente exige.

Analisando a videoconferéncia palestrada por Hoegenn (2021), percebeu-se
orientagdes quanto a contabilizacdo dos recursos, prestacdo de contas e os
prejulgados mais recentes sobre a matéria.

Foram destacadas divisdes entre elas, em:
a) Orcamento da Uniao;

b) Orcamento do Estado; e

c) Orgamento dos Municipios.

E que existem 4 tipos de emendas feitas ao orgamento da Unido:

a) Individual: de autoria de cada Senador ou Deputado;

b) De bancada: Sdao emendas coletivas, de autoria das bancadas estaduais ou
regionais;

c) De comissdo: Apresentadas pelas comissdes técnicas (Saude, Educacgao, etc.) da
Camara e do Senado, sdao também coletivas, bem como as propostas pelas Mesas
Diretoras das duas Casas; e

d) Da relatoria: Sao feitas pelo Deputado ou Senador que, naquele determinado ano,
foi escolhido para produzir o parecer final sobre o Orgamento (Relator). Ha ainda as
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emendas dos relatores setoriais destacados para dar parecer sobre assuntos
especificos divididos em dez areas tematicas do orcamento.

Para Loeff e Moreira (2021), os requisitos e a destinagcdo das emendas
parlamentares impositivas aprovadas pela Assembleia Legislativa (ALESC) que
constam de anexo especifico da Lei Orgamentaria anual precisam conter, no
minimo: I — o niumero da emenda; II - o nome da emenda (objeto); III - o nome do
parlamentar; IV - a funcao, conforme Portaria n° 42, de 14 de abril de 1999, do
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestdo; V — o nome e o Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) do beneficiario; e VI — o valor da emenda
(minimo de R$ 100.000,00). VII - quando o beneficiario da emenda for um
Municipio, a descricdo do objeto da emenda devera ser preenchida como
“Transferéncias especiais a Municipios” (Emenda dada pela LOA 2021).

Neste contexto, as emendas parlamentares entraram em vigor no Estado de Santa
Catarina no ano de 2017, por meio da Emenda Constitucional n° 74, quando se
tornaram de execucdo obrigatéria. Contudo, a operacionalizagdo e execucdo s0
aconteceu de fato a partir do exercicio financeiro de 2019, com o esforgo
coordenado dos atores politicos e da gestao.

A pesquisa trata do debate sobre o uso das emendas impositivas para que possa-se
sistematizar as informacdes fazendo levantamento de orcamento para identificar
valores empenhados, executados, pagos e mapear distribuicao das Emendas
Impositivas, por areas e por itens de aplicagao, no ambito Federal e Estadual (SC),
de 2018 a 2020, principalmente para Direitos Humanos e Assisténcia Social e
organizar por categoria.

Entao, pode-se ajudar e ampliar o olhar para Secretaria de Desenvolvimento Social
de SC - SDS/SC e Tribunal de Contas do Estado de SC - TCE/SC, na capacitagao
dos municipios e gestores publicos, sobre direitos humanos e assisténcia social no
contexto das Emendas Impositivas em SC.

As buscas e orientagOes envolve uma equipe, formada por gestor da SDS que possui
pouco (nenhum) conhecimento sobre Emendas Impositivas, Professores
Coordenadores e orientadores e os Alunos envolvidos no desenvolvimento.

O resultado esperado é poder contribuir para a capacitacdo dos municipios
catarinenses, que em parte desconhecem como desenvolver este assunto, conforme
e em conjunto com a SDS e o Tribunal de Contas do Estado de SC, sobre esta
tematica e suas utilidades.
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2.0BJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL

Levantar valores empenhados, executados, pagos e mapear distribuicdo das
Emendas Impositivas, por areas e por itens de aplicagdo, no ambito Federal e
Estadual (SC), de 2018 a 2020, principalmente para Direitos Humanos e Assisténcia
Social e organizar por categoria.

2.2 OBJETIVO ESPECIFICO
1. Levantar os valores empenhados, executados e pagos para Emendas Impositivas
(esferas federal e estadual) de 2018 a 2020 - principalmente para Direitos

Humanos e Assisténcia Social e organizar por categoria; e

2. Mapear a distribuicdo das Emendas Impositivas por areas e por itens de
aplicacgao.
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3.PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

Para a realizagdo da presente consultoria, foram empregadas diferentes
metodologias, de forma a viabilizar a juncdo de um conjunto de dados e
informacdes concisas. Sdo elas: pesquisa bibliografica, pesquisa documental e
entrevista.

Em termos de pesquisa bibliografica, o trabalho consistiu em uma pesquisa
exploratdria-descritiva por meio de um estudo bibliografico, de natureza
exploratdria que se refere a busca de informacdes elementares e substanciais sobre
o tema estudado através de uma analise bibliografica, no caso, executada nas bases
de dados e periddicos cientificos SciElo e Google Scholar, na qual foram observados
e analisados através de uma leitura seletiva e critica dos artigos cientificos e teses
de mestrado e doutorado publicados no idioma Portugués, dando enfoque aos mais
recentes. A natureza descritiva é imputada a finalidade de demonstrar as
caracteristicas fundamentais e suas especificidades.

Na pesquisa documental foram analisados dados do orgamento das emendas
impositivas a partir das bases contidas nos sites oficiais dos governos Federal,
Estadual e Municipal. Utilizamos o método de coleta de dados de forma quantitativa
nas seguintes bases:

Federal:
- Secretaria do Orcamento Federal (SOF)
- Sistema Integrado de Planejamento e Orcamento (SIOP)

Os dados foram filtrados e transformados em graficos ou mapas. Para melhor
entendimento e analise foi trabalhada a divisdo de valores orgamentarios
destinados pelas emendas impositivas por cada estado do pais, focando
posteriormente na regido sul; apds, foram analisadas as areas e as subareas que
receberam emendas impositivas, sendo posteriormente filtradas para
desenvolvimento de grafico focado nas areas de maior investimento, comparando a
evolugao destes dados entre os anos de 2018 até 2020. Também foi analisado o
numero de emendas federais entre estes anos e os autores destas.

Também foram utilizadas das informacdes constantes nos sites do governo
estadual:

e Portal de Transparéncia SC

o Secretaria de Estado da Fazenda SC
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https://www.gov.br/fazenda/pt-br/orgaos/secretaria-de-orcamento-federal-sof
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06
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http://www.sef.sc.gov.br/%3E;%20%20%3Chttp:/www.alesc.sc.gov.br/orcamento-estadual/loa

Além disso, enviamos e-mail ao gabinete da Secretaria Adjunta da Secretaria de
Estado da Fazenda SC, Senhora Michele Roncalio para solicitar os dados das
emendas impositivas estaduais, tendo em vista que no site do Portal de
Transparéncia nao existe a opcdo de baixar as planilhas. O gabinete nos
encaminhou a planilha em excel com os dados com a ressalva de que no quese
refere as emendas de 2018: as que aqui sdo apresentadas foram executadas em
2020, e as demais foram alteradas e inclusas no orcamento em curso, para serem
executadas junto as emendas impositivas do ano em curso, por isso que em 2021 o
valor total de emendas impositivas é significativamente maior. Tal situacdo observa
o disposto na Emenda a Constituicdo Estadual n. 078/2020 (emendas impositivas
ao orcamento de 2018 ndo pagas serdo pagas junto as emendas impositivas ao
orcamento de 2021) (Michele Roncalio - SEF/SC, 2021).

Para complementar com a visdo pratica, foi realizada uma entrevista online com o
Senhor Moisés Hoegenn, Diretor da Diretoria de Contas do Governo do Estado de
SC, (DGO), para entender sobre os debates das Emendas Impositivas de Santa
Catarina. O qual fez suas ponderacdes e deixando bem claro que o desafio continua,
que ja se avancou muito, e que a tematica merece cuidados e aprofundamentos
nesse novo conceitos e contexto de se participar politicamente com outros
orcamentos para variadas fungdes e subfungdes, tanto para a Unido, como para o0s
Estados e Municipios.

O Senhor Moisés deixou recomendado o video do 21° Ciclo de Estudos de Controle
Publico da Administracdo Municipal. Emendas Parlamentares Impositivas, que
aconteceu em: 16/06/2021.

Também a equipe fez visita in loco na Camara de Vereadores de Floriandpolis,
buscando informacdes sobre a aprovacao de Emendas Impositivas para os anos de
2018, 2019 e 2020. La fomos recebidos pela Geréncia de Consultoria Técnica
Parlamentar, que nos prestaram muitos relatos e envio de arquivo por e-mail, para
identificar as Emendas Impositivas aprovadas nestes anos. O setor de arquivo dessa
mesma Instituicdo nos forneceu outros projetos aprovados e de forma digital.

Ja na Secretaria da Fazenda Municipal, a qual visitamos posteriormente, também
recebemos informagdes e arquivos digitalizados que nos ajudaram nas pesquisas
para saber quais Emendas Impositivas foram ou ndo pagas.

Os dados brutos foram tabulados no software Excel, do sistema Office da Microsoft
e no aplicativo estatistico Tableau public.
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https://www.youtube.com/watch?v=W0JzyytZO-s
https://public.tableau.com/pt-br/s/

4. RESULTADOS

Em virtude do tempo para a coleta e analise dos dados, o presente relatorio
demonstrara como se apresenta a distribuicdo das emendas impositivas na série

historica de 2018 até 2020, na esfera federal.

Com base nos dados disponibilizados no site do Sistema Integrado de Planejamento
e Orcamento — SIOP foi possivel identificar a distribuicdo das emendas impositivas
realizadas no ambito federal por Partido Politico, UF e Regido entre os anos de 2018

e 2020.

Primeiramente, cabe mostrar um resumo nacional:
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https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06

Neste resumo também se apresentam mais ou menos da mesma proporcionalidade,
os anos de 2018 e 2019.

Quanto aos partidos politicos, foi possivel visualizar que alguns partidos
permaneceram no topo como 0s que mais propuseram emendas ao longo dos anos
analisados. Dentre eles se destacou o PT - Partido dos Trabalhadores que se
manteve entre os trés partidos com mais emendas entre os anos de 2018 até 2020.

Em contraponto, chama atencao o PTC - Partido Trabalhista Cristdao que se manteve
entre as ultimas posi¢cdes entre 2018 e 2019, enquanto em 2020 sequer esteve
entre os partidos.

Enquanto o PSL - Partido Social Liberal foi desenvolvendo o valor utilizado para
emendas, uma vez que em 2018 era um dos partidos com menor valor em emendas
impositivas, aumentando em 2019 e em 2020 ja é o segundo partido que mais
trabalhou com emendas impositivas federais.

Conforme é possivel visualizar nos graficos abaixo:

Por Partido politico em 2020:

REMihde
o l..l..----—_____

Fonte: SIOP (2021)

Por Partido politico em 2019:

Fonte: SIOP (2021)
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https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06

Por Partido politico em 2018:
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Fonte: SIOP (2021)

No que tange a distribuicdao das emendas pelas unidades federativas, sera melhor
analisado ao longo deste relatoério.

Quanto a distribuicdo das emendas impositivas por regidao foi possivel identificar
que ha um padrdo da distribuicdo dos valores disponibilizados para cada regido. As
regides sudeste e nordeste permanecem como as areas que mais recebem valores
referentes as emendas impositivas, respectivamente. Enquanto na regidao centro-
oeste ocorre o oposto, sendo a regiao que menos recebeu valores das emendas
impositivas nos anos analisados. Os graficos abaixo evidenciam esta situacao:

Por UF e Regido, em 2020:
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Por UF e Regidao em 2019:
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Fonte: SIOP (2021)
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https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06
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E relevante considerar que o valor total das Emendas impositivas federais pagas
entre o ano de 2015 até o ano 2020 aumentou consideravelmente, conforme
podemos visualizar no grafico abaixo em que nos dois primeiros anos o valor nao
alcancava a faixa do bilhdo e com o passar dos anos foi evoluindo e o valor
investido em emendas individuais no ambito federal chegou a alcangar o total de R$
16.100.000.000.

Emendas Pagas por Ano 2015-2020

AnodeA..

2015 | 92.500.000
243.100.000
117 1.300.000.000
1.500.000.000

2.300.000.000

Valor Pago

Fonte: SENADO (2021)

Para melhor visualizar o quanto se desenvolveu o uso das emendas ao longo dos
anos foi elaborado um grafico de analise horizontal considerando o percentual de
aumento entre um ano e outro. Dessa forma, 2015 foi considerado o ano base e
com relagao ao ano de 2016 houve um aumento de 262,81% do valor inicialmente
utilizado em emendas impositivas.

Ao comparar o crescimento em 2017 com base no total utilizado no ano de 2016,
observa-se que o aumento percentual foi ainda maior, com um total de 534,75%. O
ano que houve maior percentual de aumento se deu de 2019 para 2020, onde
ocorreu um crescimento de 700% do valor utilizado em emendas impositivas, pois
passou de 2,3 bilhdes utilizados em 2019 para 16,1 bilhdes utilizados em 2020.
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Fonte: SENADO (2021)

A Constituicdo Federal prevé no artigo 166, § 9° que para a aprovacao das emendas
individuais devem corresponder a 1,2% da receita corrente liquida prevista no
projeto encaminhado pelo Poder Executivo e deve ser destinado pelo menos metade
do valor para a saude.

Na pratica, foram observadas as areas que mais receberam valores referentes as
emendas impositivas entre os anos de 2018 e 2020:

Emendas Impositivas por Area em 2018

VALOR

Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)
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Emendas Impositivas per Area em 2019

AREAS

VALCR

Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)

Emendas Impositivas por Area em 2020

ARLA

VALOR

Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)

Os graficos acima foram realizados considerando que quanto mais escuro o tom do
azul, maior o valor que foi pago por area, como uma forma de melhor demonstrar as
areas que mais se destacaram.

No caso, constatou-se que a saude foi a area que se manteve sempre com o maior
numero de valores investidos, enquanto as demais areas foram variando de acordo
com o ano analisado.
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O valor destinado a funcdao da administracdao, por exemplo, em 2018 foi de R$
3.865.252.400,00, em 2019 o valor destinado foi de R$ 87.835.500,00 e em 2020
foram R$ 3.802.100.000,00 investidos na area, demonstrando que ndao ha um padrao
definido para o valor destinado a cada area.

E valido considerar que os valores utilizados para as emendas impositivas do ambito
federal tém aumentado ao longo dos anos analisados e naturalmente os valores de um
ano ao outro ja se alterariam devido a este aumento do valor total, porém foi possivel
observar que essa variagao ndo é constante e os valores investidos em cada area e até
mesmo o percentual destinado por area é alterado a cada ano.

Foi observado que este valor destinado as emendas impositivas federais também se
divide de forma irregular entre os estados. Existem locais que recebem um percentual
bem maior que outros no que tange ao valor destinado as emendas.

Diante dessa situagcao foi analisado o orcamento destinado para as Emendas
Impositivas em cada estado entre os anos de 2018 e 2020. Foram utilizadas as
variacdes da cor azul para melhor demonstrar no mapa quanto cada estado recebeu
com relagdo ao todo. Dessa forma, quanto mais escuro o tom do azul, maior o valor que
foi pago por estado.

No que tange ao ano de 2018, foi utilizado R$ 8.658.400.000,00 para o orgamento das
emendas impositivas e o estados de Sao Paulo (com 10,71% do total das emendas) e
Minas Gerais (com 9,69% do total das emendas) foram os que mais receberam parte
desse valor, enquanto o estado de Goias obteve o menor percentual do orcamento
destinado as emendas impositivas (0,63%) equivalente a R$ 54.500.000,00, conforme
ilustra o0 mapa abaixo:

Cantager
Bk do bolal de SOMAIPags 2018}

Wedans
- SOMA{Paze 2018)
2208 Média
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Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)
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A mesma metodologia foi utilizada para analisar a destinacdao das emendas
impositivas em 2019 e 2020.

No ano de 2019, foi utilizado R$ 8.089.400.000,00 para o orcamento das emendas
impositivas e o estados de Sao Paulo (com 11,38% do total das emendas) e Minas
Gerais (com 9,21% do total das emendas) foram os que mais receberam parte
desse valor, enquanto o estado do Amazonas obteve o menor percentual do
orcamento destinado as emendas impositivas (1,16%) equivalente a R$
93.800.000,00, conforme ilustra o mapa abaixo:

Centagem:
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Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)

Apés, foi analisada a divisdo das emendas impositivas por estado no ano de 2020.
Observa-se que foram utilizados R$ 12.379.600.000,00 para o orcamento das
emendas impositivas do ano de 2020. Os estados de Sao Paulo (com 11,30% do
total das emendas) e Minas Gerais (com 8,88% do total das emendas) foram os que
mais receberam parte desse valor, enquanto o estado de Goias obteve novamente o
menor percentual do orcamento destinado as emendas impositivas (com 1,30% do
total das emendas) equivalente a R$ 162.100.000,00, conforme ilustra o mapa
abaixo:
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Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)

Ao comparar os dados referentes ao valor do orcamento utilizado para as emendas
impositivas entre 2018 até 2020 é possivel observar que ha um gradativo aumento
do valor utilizado para as emendas impositivas no ambito federal ao longo dos anos.

Para melhor entendimento da distribuicdo das emendas impositivas pelos estados
nos ultimos anos, colocamos lado a lado os trés mapas analisados acima, onde é
possivel observar que mesmo com o aumento na quantidade de emendas
impositivas ao longo dos anos, de modo geral, a distribuicao se manteve similar.:

Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)
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Ainda utilizando os dados disponibilizados no site do senado sobre as emendas
impositivas no ambito federal, filtramos para analise somente dos estados que se
encontram ao sul do pais: Parana, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Diante dessa filtragem foi possivel visualizar melhor a distribuicdo do valor
destinado as emendas impositivas no sul do pais. O percentual utilizado nos mapas
abaixo considera o total investido na regidao sul em cada ano e ao comparar este
percentual, tem-se que o Rio Grande do Sul tem sido o estado que mais recebe
emendas impositivas do ambito federal no sul do pais e que hd uma constancia em
relacdao ao percentual de valores recebidos pelos estados, uma vez que Santa
Catarina se mantém como o estado com menor percentual ao longo dos trés anos
analisados na tabela abaixo:

2018 2019 2020

Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)

0 mapa acima nos mostra qual o percentual total do investimento realizado em cada
estado da regido sul, mas para melhor comparar a evolucao dos valores das
emendas impositivas do ambito federal direcionados para cada estado foi elaborado
o grafico abaixo, onde é possivel visualizar o quanto de dinheiro foi direcionado para
cada estado ao longo dos anos e o aumento dos valores referentes a cada estado
com o passar dos anos.

75


http://www9.senado.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=senado%2Fsigabrasilpainelcidadao.qvw&host=QVS%40www9&anonymous=true&Sheet=SH14

COMPARACAO ESTADOS 2018/2020
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Fonte: Elaboracao propria com base em SENADO (2021)
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Pelo grafico acima é possivel visualizar que em todos os anos analisados ha um
aumento do valor direcionado para cada cada estado, mesmo em casos que nado ha
grande diferenca entre um ano e outro como é o caso do investimento em Santa
Catarina entre 2019 e 2020, em que o valor disponibilizado passou de R$
147.300.000,00 para R$ 181.900.000,00, hd um certo aumento.

Mesmo em 2020, o ano em que Santa Catarina mais recebeu dinheiro relacionado
as emendas impositivas, o valor recebido (R$ 181.900.000,00) ainda é inferior aos
menores valores recebidos pelos outros estados, uma vez que em 2018 o estado do
Parana recebeu o equivalente a R$ 479.100.000,00 e o estado do Rio Grande do
Sul recebeu em emendas impositivas o valor de R$ 539.900.000,00.

De acordo com o relatério estadual de Santa Catarina, sobre as Emendas
Impositivas individuais com execucdo orcamentaria para 2021, apresenta-se o
seguinte quadro:

QUADRO COMPARATIVO
EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS
INDIVIDUAIS

RS 450.000.000,00

RS 400.000.000,00
RS 350.000.000,00
RS 300.000.000,00
RS 250.000.000,00
RS 200.000.000,00
R$ 150.000.000,00
RS 100.000.000,00 —
2018 2019

2020 2021
m N2 Emendas 547 1084 1302 2131
m Orcamento RS 115.155.419,0 RS 243.886.317 .4 RS 248.886.317.4 RS 410.011.095,1

MILHOES

Fonte: Loeff e Moreira (2021)
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Que se apresentam distribuidas nas seguintes funcodes:
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Fonte: Loeff e Moreira (2021)

Ja com uma visao consolidada, entre os anos de 2018 e 2020, sobre as Emendas
Impositivas do Estado de SC, por Municipio, apresenta-se quadro
destacados/compilados direto do site oficial, https://app.powerbi.com/view?
r=eyJrljoiMmJh0Tg2MmMtZDMwOCOQY2Y5LTIhN2EtYmUxZWI4ZDg3MDMOIiwidCI6I
MEXN2QwWM2ZLTRiYWMtINGI20C1iZDY4LWUzOTYzYTJIYZRINiJ9, tendo em vista que
ndo foi possivel edital em outra plataforma digital. Site que pode ser visitado nesta
URL informada acima, com possibilidade de fazer diversas simulagdes.

i = Litaifis Atiasher s

Visae Conselidada o Corsciidadis .1,.....““-' P
e 1ER202

Emendas Impositivas - Ano 2020

RS 24888531744 RS 81.705.727.74 RS 104.011.597.08
TOT SAUIDE DEMALS FUNC. GO
Toty
Told

Lo 60
TR 00
SO0 0
SO0, 00
FLILD i
BRI 0g

EEE 25 EBE3%0,00

ATBOLIARST JLITRISLED LGLIATATE LALLSGATS 170ATLESATE ITOATLIEEATE JAOTRIFLT LLISENIZSS  JMLEBEJIT.H

HE50 T My 7 o0 05 e

APaga  Pago Faded

Fonte: SETS SIGEF
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Fonte: SEF/ SIGEF

Destas figuras digitalizadas, fez-se uma compilacdao de dados para a plataforma
Excel, com as Emendas Impositivas Estaduais de SC. O resultado foi:

No ano de 2020 aparecem Emendas Impositivas no geral destinadas para a
Associacao dos Municipios da Grande Floriandpolis (GRANFPOLIS). Na opcgao de
filtro ndo deixa selecionar por ano e nem por outra fungdo ou subfuncao. Os
municipios que aparecem sem dados é porque estdao zerados em termos de recursos
recebidos.
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Emendas Impositivas - Ano 2020 para GRANFPOLIS
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No ano de 2019 aparecem Emendas Impositivas no geral destinadas para a
Associagcao dos Municipios da Grande Florian6polis (GRANFPOLIS). Na opgao de
filtro ndao deixa selecionar por ano e nem por outra fungdao ou subfuncao. Os
municipios que aparecem sem dados é porque estao zerados em termos de recursos
recebidos.

Emendas Impositivas - Ano 2019 para GRANFPOLIS
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Para o ano de 2018 s6 aparecem Emendas Impositivas para a Educacgdo destinadas
para a Associacao dos Municipios da Grande Floriandpolis (GRANFPOLIS). Neste
caso sO apareceu a funcdo Educacdo. Na opcdo de filtro ndo deixa selecionar por
ano e nem por outra funcdo ou subfuncdo. Os municipios que aparecem sem dados
é porque estdo zerados em termos de recursos recebidos.

Emendas Impositivas Estaduais para Educacdo - Ano 2018 para GRANFPOLIS
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Faz também uma analise horizontal entre esses anos de 2018, 2019 e 2020, das
Emendas Impositivas pagas para a Regiao da GRANFPOLIS.

Emendas Impositivas - Analise Horizontal - Recursos pagos - 2018-2020para GRANFPOLIS
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Cabe informar que no Municipio de Floriandpolis, os valores destinados para as
emendas parlamentares impositivas sao iguais para todas as vereadoras e
vereadores, sendo distribuido para cada um R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) para
subvencbes sociais e R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) para
obras/investimentos. Esse valor entra na Lei Orcamentaria Anual ja com a rubrica
de execugdo do Poder Executivo, sem que ocorra distingdo na pega orgamentaria
em si. Dessa forma, os mecanismos de aprovacdo especificos para o
acompanhamento da execucgdo total delas passam pela Camara Municipal de
Floriandpolis, e a sua execugao financeira é efetuada pela Secretaria da Fazenda,
também responsavel pelo andamento da distribuicdo. Vale ressaltar que devido a
pandemia, COVID-19, as emendas parlamentares impositivas previstas para 2020
foram muito prejudicadas, respingando nas em execu¢ao em 2021. Conforme
informado, em 2020 os recursos das Emendas Impositivas foram transferidos para
a Saude através de lei especifica.

O resultado dessa pesquisa na Camara Municipal de Floriandpolis e Secretaria da
Fazenda Municipal, para as Emendas Impositivas do ano de 2020, por Autor,
resultou nesse grafico que segue.
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Emendas Impositivas 2020- Camara Municipal de Fpolis
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Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianopolis (2021)
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Desse grafico elaborado por Autor da Emenda Impositiva, destaca-se que os
recursos sao praticamente para os mesmos projetos e ou atividades constantes nos
demais abaixo exibidos.

Quanto as Emendas Impositivas de 2019 da Camara Municipal de Floriandpolis que
foram orcadas e pagas, apresenta-se os seguintes graficos, em 5 partes, por
projeto, devido ao seu tamanho. Lembrando que sao distribuidas da mesma forma,
onde os valores destinados para as emendas parlamentares impositivas sao iguais
para todas as vereadoras e vereadores, sendo distribuido para cada um R$
100.000,00 (Cem Mil Reais) para subvengdes sociais e R$ 500.000,00 (Quinhentos
Mil Reais) para obras/investimentos.

Emendas Impositivas - 2019 - Por praojeto - Camara Municipal
de Floriandpolis - Parte 1

Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Floriandpolis (2021)
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Emendas Impositivas - 2019 - Por projeto - Camara

Municipal de Floriandpolis- Parte 2
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Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianopolis (2021)

Emendas Impositivas - 2019 - Por projeto -
Camara Municipal de Floriandpolis - Parte 3
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Emendas Impositivas - 2019 - Por projeto -
Camara Municipal de Floriandpolis - Parte 4
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Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Floriandpolis (2021)

Emendas Impositivas - 2019 - Por projeto -
Camara Municipal de Floriandpolis- Parte 5
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Ja as Emendas Impositivas de 2018 da Camara Municipal de Floriandpolis que
foram orgadas e pagas, apresenta-se os seguintes graficos, em 4 partes, por
projeto, devido ao seu tamanho. Lembrando que sdo distribuidas da mesma forma,
onde os valores destinados para as emendas parlamentares impositivas sao iguais
para todas as vereadoras e vereadores, sendo distribuido para cada um R$
100.000,00 (Cem Mil Reais) para subvencgdes sociais e R$ 500.000,00 (Quinhentos
Mil Reais) para obras/investimentos.

Emendas Impositivas - 2018 - Por projeto - Camara
Municipal de Floriandpolis- Parte 1
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Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianopolis (2021)
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Emendas Impositivas - 2018 - Por projeto -
Camara Municipal de Floriandpolis - Parte 2
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Emendas Impositivas - 2018 - Por projeto -
Camara Municipal de Floriandpolis - Parte 3
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Emendas Impositivas - 2018 - Por projeto - CaAmara
Municipal de Floriandpolis- Parte 4
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Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Floriandpolis (2021)

Sabe-se que o levantamento realizado pela equipe de alunos, nos meses de julho e
agosto de 2021, ndo se esgota aqui. Apesar da falta de transparéncia em site
digitais online, pode-se continuar tentando novas pesquisas em nivel federal,
estadual e municipal sobre as Emendas Impositivas, que é um assunto em debate
permanente e de forma crescente em seus aspectos e conhecimentos gerais.
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CONSIDERAGOES FINAIS

Para a equipe de alunos foi uma experiéncia fantastica, poder juntar a teoria com a
pratica. Para as instituicdes publicas fica o ensaio de uma pesquisa bibliografica por
meio de analise documental, sobre a tematica, Emendas Parlamentares Impositivas
em todo o pais. E que deve continuar sendo coordenada para ajustar outras
evolugles e quem sabe, poder melhorar a visao de nosso gestores publicos sobre
essa tematica e como fazer para interagir buscando recursos publicos para seus
entes.

Sobre outros resultados/observacdes da pesquisa, cabe informar que em nivel
Federal, percebeu-se em um rank que o Estado de SP recebeu em 2020 (1,4 bi), e
assim por diante, MG (1,1 bi), BA (909,3 mi), RS (726,8 mi), RJ (612,2 mi), PR
(585,6 mi), e que o Estado de SC (407,8 mi), é o 12 lugar entre os entes brasileiros
em termo de recebimento de recursos por meio de Emendas Impositivas.

Em nivel Estadual, principalmente SC, também percebe-se que foi mais Recursos
para municipios como, por quantidade de recursos recebido, rank do primeiro em
diante: Palhoca, Major Gercino, Florianépolis, Sdo Jodo Batista, Canelinha, Tijucas,
Garopaba.

Ja nos municipios percebeu-se que as Emendas Impositivas estavam distribuidas
por Entidades e Investimentos. Para setores como: Secretaria de Infraestrutura,
Entidades por meio de Subvencdo Social e também para a Secretaria Municipal de
Saude.

Os recursos publicos distribuidas em nivel municipal, em geral, foram para
AssociagOes, Conselhos, Casas de apoio, Clube nautico e de futebol, Institutos,
Federag0Oes, Execucgdes financeiras, Drenagem e Pavimentacao, Aquisicdes.

Nas buscas percebeu-se grande evolugao no contexto e debate sobre essa tematica
e que os gestores publicos vem aprimorando seus conhecimentos a respeito, para
também buscar esse tipo de recursos para seus Estados e Municipios.

Entao, o objetivo desta pesquisa foi levantar valores empenhados, executados,
pagos e mapear a distribuicdo das Emendas Impositivas, por areas e por itens de
aplicacao, no ambito Federal e Estadual (SC), de 2018 a 2020, principalmente para
Direitos Humanos e Assisténcia Social e organizar por categoria. Observou-se além,
perfazendo também as Emendas Impositivas Municipais.
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1.INTRODUGCAO

Em cada ano, o governo federal tem o dever de elaborar um projeto de lei
orcamentaria, demonstrando os gastos federais para o préximo ano. Este projeto é
apresentado ao Congresso Nacional, que analisa e aprova ou nao a proposta. Junto
da aprovagao ou nao, o congresso pode apresentar as chamadas emendas
parlamentares, que consistem em alteragcdes no orgamento anual através de
projetos que sao detalhados e julgados pela Comissao Mista de Orcamento.

As emendas parlamentares possuem 4 tipos, sendo divididas em: individuais - de
autoria do deputado ou senador - com duas modalidades, transferéncias especiais
ou transferéncias com finalidade definida, as emendas de bancada, que sao
emendas coletivas de bancadas estaduais ou municipais, as emendas de comissdes,
contemplando as comissdes técnicas da camara dos deputados e, por fim, as
emendas de relatoria, que envolvem tanto o relator geral quanto as relatorias
tematicas.

Até o ano de 2015 essas emendas eram executadas na forma que o governo federal
queria, ou seja, era o governo que definia se os recursos seriam liberados e em qual
periodo. Com a Emenda Complementar n® 86-2015, o governo federal trouxe, em
parte, uma caracteristica de impositividade, ou seja, uma parte minima do
orcamento deveriam ser obrigatoriamente executadas no ano seguinte, o que
equivale a 1,2% da receita corrente liquida do ano anterior e que ficou restrita
momentaneamente as emendas individuais.

As emendas eram planejadas e executadas desta forma, até que no ano de 2019,
com a Emenda Complementar n® 100, a condicdo de impositividade estendeu-se as
emendas parlamentares de bancada.

93



Foi observado ao longo do estudo, que desde a instituicdo das emendas
parlamentares como impositivas, o Brasil e Santa Catarina vem buscando aplicar
essa ferramenta nas politicas publicas e mesmo que recente, ainda ndo ha uma
disseminacdo deste conhecimento pela falta de reconhecimento do que a legislagao
nos expde. No que tange as emendas parlamentares impositivas estaduais, sua
obrigatoriedade de execugao surgiu apenas a partir da Emenda Complementar
74/2017, além disso, o estabelecimento do pagamento retroativo de todas as
emendas foi aprovada apenas no ano de 2020, com a Emenda Complementar
78/2020. Com isto, esse trabalho visa dar continuidade ao estudo elaborado
anteriormente referente a recuperacdo da legislagdo e exemplos de boas praticas
no que tange a utilizacao das emendas parlamentares impositivas.
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2. OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO

Dado a inconsisténcia na aplicacao e uso dos recursos provenientes das Emendas
Parlamentares, seja por falta de conhecimento por parte dos servidores da
Administracao Publica ou desinformacdo acerca da legislacdo vigente, torna-se
primordial a elaboragdo de um capitulo que envolvam recomendacdes e boas
praticas no que tange a utilizacdao das Emendas Parlamentares Impositivas.

2.2 Objetivos Especificos

1. Efetuar a leitura sobre legislagdao sobre Emendas Impositivas;

2. Levantar artigos cientificos que denotem “boas praticas” no uso de emendas
impositivas;

3. Organizar as informagbes que caracterizem “Boas praticas” no uso de emendas
impositivas;

4. Desenvolver capitulo do manual de Emendas Impositivas, sobre “Boas praticas”.

2.3 Objetivo Geral

Elaborar um capitulo com Boas Praticas no uso e aplicacdo de emendas

parlamentares impositivas para compor o Manual de Capacitacao sobre Emendas
Impositivas.
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3. METODOLOGIA

Esta consultoria foi desenvolvida sob uma perspectiva de pesquisa qualitativa, na
qual na qual ocorre interpretacdao de fendmenos e atribuicdes de significados para o
que estd sendo estudado (KAUARK; MANHAES; MEDEIROS, 2010). A primeira
técnica de coleta de dados foi através de pesquisas bibliograficas, mais
especificamente na analise de cerca de 33 artigos relacionados ao tema de
Emendas Impositivas, entretanto nao foi possivel identificar muitas informacdes
significativas que caracterizassem “boas praticas”para utilizar na produgdo do
manual. A segunda técnica de coleta de dados e que serviu para aprofundamento e
compreensao do tema foi através de pesquisa documental, com leitura da legislacao
sobre emendas impositivas, compartilhada pela professora coordenadora da acao.
Para entender melhor sobre as emendas, partiu-se para a terceira técnica de coleta
de dados - entrevistas semiestruturadas com gestores da area, com pesquisa de
campo, sao eles: Diretor da Diretoria de Contas de Governo (DGO), Tribunal de
Contas de SC (TCE/SC), Moisés Hoegenn e as professoras da UDESC, Sulivan
Desirée Fischer e Ivoneti Ramos. Essas entrevistas proporcionaram outra forma de
coleta de dados sugerida pelo Entrevistador 1, uma palestra gravada sobre
Emendas Parlamentares Impositivas, ministrada pelo Moisés Hoegenn, do TCE/SC
na qual contribuiu para absorcao e descrigao do conteudo.

No entanto, apds o levantamento de algumas informagdes nos artigos mencionados,
foi observado a incipiéncia do tema principalmente em Santa Catarina, onde nao
foram encontradas “boas praticas” com expressividade para subsidiar a elaboragao
do manual, que foi comprovado apds as reunides e entrevistas semiestruturadas.
Em um primeiro ponto, cabe a alteragdo da Lei Organica dos municipios, para que
as emendas parlamentares impositivas possuam maior arcabouco institucional para
utilizagdo nos municipios e em um segundo ponto, a capacitacdo dos servidores
para a utilizagao das emendas da forma mais eficiente possivel.

0 Manual, foi confeccionado pelo software Canva, plataforma de design grafico que
permite edicdes de forma simplificada e que podera ser utilizado posteriormente
pelos gestores.
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4. RESULTADOS

O produto deste relatério envolveu a criacdo de um capitulo de “Boas Praticas” que
envolvessem o tema referente as emendas impositivas, que integrara o Manual de
Emendas Impositivas que sera utilizado para capacitagdo de gestores e servidores
publicos no estado de Santa Catarina. Espera-se que o capitulo fornega aspectos
que fortalecam o aprendizado sobre emendas impositivas e capacitagdao para os
municipios de Santa Catarina, com maior consisténcia a respeito do tema, com
clareza e objetividade. Espera-se que através da leitura do capitulo de Boas Praticas
haja mais interesse em entender sobre o tema, pois o0 mesmo estara exposto de
forma visual e de facil acesso. Pretende-se também, que os servidores possam ter
insights e maiores entendimentos quanto ao conhecimento que ja possuem sobre
emendas impositivas e fazer com que os servidores prossigam com boas praticas no
uso das emendas, como por exemplo: atuar na institucionalizacao das emendas
parlamentares em seus municipios, através das orientagdes obtidas no manual.
Objetiva-se gerar maior entendimento sobre os limites orcamentarios das emendas,
o que fazer quando héa sobra de recursos e entender os principais tédpicos de como
promover transparéncia no uso das emendas.
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CONSULTORIA

Alunos da Udesc Esag entregam
solucoes para secretaria estadual

Estudantes de Administracdo Publica apresentaram nesta
quinta, 8, o resultado de consultorias a demandas da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (SDS).
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NOTICIA

08/04/2021-15h07
Alunos da Udesc Esag entregam resultado de consultorias para

secretaria estadual

Estudantes do curso de Administracdo Plblica da
Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) no
Centro de Ciéncias da Administracao e Socioecondmicas
(Esag). em Florizndpolis, apresentaram nesta quinta-feira,
8, o resultado de cinco consultorias para a Secretaria de
Estado do Desenvolvimento Social (SDS), ztendendo 2
demandas apresentadas pelo érgdo. As apresentacdes
foram feitas aos gestores da secretaria por

Resultados foram apresentados pelos estudantes na videoconferéncia.
manha desta quinta aos gestotes da SDS, por
videocanferéncia - Foto: Reproducao
As consultorias foram desenvolvidas por uma turma de 35
estudantes da ultima fase do curso, divididos em grupos gue se dedicaram ao atendimento de cada demanda
apresentada pela SDS. A atividade faz parte da disciplina Teoria & Pratica de Administracao de Servicos Publicos,
ministrada pela professora Sulivan Fischer.

Recursos publicos

Um dos grupos fez uma pesquisa de boas praticas no uso de emendas impositivas aprovadas pelo Legislativo no
orcamento estadual, com recursos direcionados 2 drea de desenvolvimento social. Também inclui formas de
prestar suporte aos municipios, por meio de capacitacdes. Esse trabalho contou apoio da professora lvoneti
Ramos, que leciona Finangas Publicas.

'Esse projeto € de uma importancia imensuravel dentro da perspectiva da gestao fiscal’, afirma a professora
Ivoneti Ramos. "O tema é recente e quanto antes forem estabelecidas diretrizes de gestdo, com critérios para a
proposicdo de emendas voltadas a realidade social, maiores as chances de maximizacao da aplicacdo dos
recursos .

Acesse a noticia clicando aqui
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	Sulivan Desirée Fischer Professora TEAP Coordenadora LASP
	Caso 1:
	Análise de dados de cobertura dos serviços de prevenção, detecção, tratamento e pós-tratamento de cânceres de colo uterino – Minuta de Projeto de Lei.
	1 INTRODUÇÃO
	Segundo o INCA (2021), o câncer de colo de útero possui um desenvolvimento lento, que em fase inicial pode não ter sintomas, podendo evoluir para quadros de sangramento vaginal intermitente ou após a relação sexual, secreção vaginal anormal e dor abdominal ligada a queixas urinárias ou intestinais em casos mais avançados.
	Segundo a OMS, os programas de prevenção e controle do câncer do colo do útero são desenvolvidos e formulados para reduzir as taxas de incidência, morbidade e mortalidade do câncer do colo do útero, sendo o monitoramento e a avaliação, componentes essenciais aos programas de prevenção e controle do colo de útero.
	A principal forma de detecção precoce do câncer de colo de útero, é através do rastreamento, realizado pelo exame citopatológico, que identifica lesões precursoras que podem progredir para um câncer. O exame citopatológico deve ser oferecido às mulheres entre 25 e 64 anos, devido ao maior número de lesões de alto grau ocorrer nessa faixa etária.
	São listadas também, 3 atividades de prevenção:
	Prevenção primária: programa de vacinação contra o papilomavírus (HPV) direcionado à meninas de 9 à 13 anos, o programa visa imunizá-las antes de se tornarem sexualmente ativas.
	Prevenção secundária: exames com tecnologias capazes de identificar lesões pré-cancerosas detectadas, que podem desenvolver um câncer de colo de útero.
	Prevenção terciária: tratamento e gerenciamento do câncer através de cirurgias, quimioterapias e radioterapia.
	A detecção precoce, mediante rastreamento de todas as mulheres na faixa etária preconizada, e o subsequente tratamento das lesões precursoras detectadas podem prevenir a maioria dos cânceres do colo do útero (OMS, 2016). O diagnóstico e tratamento pode curar e prolongar as vidas de muitas mulheres, havendo evidências incontestáveis de que o câncer de colo de útero é uma das formas de câncer de mais fácil prevenção e tratamento.
	Dessa forma, medidas para prevenção e detecção do câncer de colo de útero são muito necessárias, pois quanto mais cedo um câncer é detectado, há mais chances de obter sucesso no tratamento. Para isso, foram desenvolvidos indicadores para acompanhamento dos exames que são realizados pela rede pública de saúde. Segundo a pactuação interfederativa, esta define como meta o indicador 11 que tem como objetivo medir o acesso aos exames preventivos de câncer de colo do útero, Papanicolaou, com finalidade de analisá-los, através de estudos temporais e geográficos, as metas são definidas pelo governo, sendo calculada a razão de exames citopatológicos do colo de útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e população da mesma faixa etária, deste modo, é possível identificar situações de desigualdade e tendências que demandem ações e estudos específicos.
	2 OBJETIVOS
	2.1 Objetivo Geral
	2.2 Objetivos Específicos

	3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	4 RESULTADOS
	REFERÊNCIAS
	APÊNDICE PROJETO DE LEI N° XXXX/2021
	O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,

	Art. 3º Caberá ao responsável técnico do Serviço Privado de Diagnóstico por Anatomia Patológica e/ou Citopatologia a garantia do envio dos dados dos resultados dos exame citopatológico do câncer do colo uterino à Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina nos prazos definidos nesta lei.
	Art. 4º Os dados enviados deverão conter: I - Identificação da paciente (nome, nome da mãe, data de nascimento, município de residência, endereço, CPF II - o resultado do exame citopatológico do câncer do colo uterino   III - Nome do estabelecimento que realizou o exame citopatológico do câncer do colo uterino que realizou o exame IV - Nome do responsável técnico do estabelecimento que realizou o exame citopatológico do câncer do colo uterino  Parágrafo Único: O sigilo dos dados deverá ser garantido.
	Art. 5º Caberá à Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina garantir soluções tecnológicas para o envio dos dados dos resultados dos exames do citopatológico do câncer do colo uterino e disponibilizar os dados para as Secretarias Municipais de Saúde.
	Art. 6º A Secretária de Estado da Saúde deverá editar normas técnicas complementares para o cumprimento e operacionalização do disposto neste artigo." (NR)
	Art. 7º Caberá à Vigilância Sanitária fiscalizar e aplicar as sanções em caso de descumprimento desta Lei.
	Art. 8º As informações determinadas nesta Legislação não excluem a obrigatoriedade das notificações exigidas pelos órgãos da saúde.
	Art. 9º Para fins de cumprimento do disposto nesta Lei, ficam os Serviço Privado de Diagnóstico por Anatomia Patológica e/ou Citopatologia e a Secretaria de Estado da Saúde no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de início da vigência desta Lei, para realizar as adequações necessárias para viabilizar o disposto nesta Lei. Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	Florianópolis, em 31 de agosto de 2021.
	O Câncer de Colo de Útero é uma lesão invasiva intrauterina ocasionada principalmente pelo HPV, o papilomavírus humano. Esse tumor é considerado o quarto mais frequente e o quarto que mais leva a óbitos as mulheres no mundo. De acordo com o INCA (2020), em um ano, mundialmente, surgem cerca de 570 mil novos casos, sendo quase na totalidade os casos são curáveis quando descoberto na fase inicial. Destaca-se, dentro desse contexto, a importância da realização do exame pela população feminina, dentro da faixa etária de 25 a 64 anos, realizando o exame a cada três anos, assim como a retirada do resultado e a apresentação deste a um profissional.
	Como forma de promover o acesso a tratamento em tempo hábil, serviços de saúde de qualidade e atendimento especializado foi desenvolvido um indicador, por meio de Pactuação Interfederativa 2017-2021, que mensura a “razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos na população residente de determinado local e na população da mesma faixa etária.”(BRASIL, 2016). O indicador (11), tem como objetivo medir o acesso aos exames preventivos de câncer de colo do útero, Papanicolaou, com finalidade de analisá-los, através de estudos temporais e geográficos. A partir dessa análise é possível identificar padrões que exigem uma maior atenção, de modo a auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas e na tomada de decisões.
	O indicador se dá pelo cálculo da razão da frequência de exames citopatológicos do colo do útero realizados em mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos, de acordo com município de residência e ano da realização do exame, dividido pela população feminina na faixa etária de 25 a 64 anos, no mesmo local e ano, dividido novamente por três. A divisão por três se dá pelo fato de que é rotina do exame preventivo de câncer de colo do útero ser realizado a cada três anos, esse é um procedimento indicado para o rastreamento da doença, e o padrão adotado não apenas pelo Brasil, mas também pelos países desenvolvidos. Abaixo é apresentado o cálculo de forma resumida:
	Ec = Exames citopatológicos do colo do útero realizados em mulheres na faixa etária de 25 a 64 anos, por município de residência e ano de atendimento Pf = População feminina na faixa etária de 25 a 64 anos, no mesmo local e ano
	(Ec/ Pf)/3
	A partir do cálculo, da compilação e do tratamento dos dados do indicador 11 com dados do município de Florianópolis, na razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos, foi possível analisar o cenário atual e dados dos maiores municípios de Santa Catarina. Este recorte permite uma análise compacta da realidade do estado, fundamentado nos índices e no comparativo do município de Florianópolis com outros municípios. Primeiramente é observada a mediana do resultado do indicador entre os outros municípios comparado ao resultado de Florianópolis. A partir desta análise se detectou índices abaixo da meta estabelecida em uma série histórica (2016-2020), com ênfase na queda significativa no indicador no ano de 2020, que pode ser devido à crise da COVID-19. O gráfico 1 apresenta o comparativo entre os municípios catarinenses, sendo elas: Blumenau, Chapecó,Criciúma, Florianópolis, Itajaí, Jaraguá do Sul, Joinville, Lages, Palhoça e São José, com a capital do Estado, possibilitando a visão do cenário atual. Gráfico 1 - Mediana do resultado do indicador entre os outros municípios comparado ao resultado de Florianópolis.
	De modo a compreender a situação que o estado se encontra uma vez que a capital não apresenta bons resultados, como mostra a Tabela 1 abaixo, é analisado os indicadores do exame citopatológico do câncer do colo uterino das principais cidades do Estado, sendo elas: Blumenau Chapecó,Criciúma, Florianópolis, Itajaí, Jaraguá do Sul, Joinville, Lages, Palhoça e São José. Tal estudo demonstra a deficiência de dados ao calcular os índices da razão da frequência de exames citopatológicos do colo do útero. Para a avaliação seguinte, o painel do município de Florianópolis considera somente os 10 municípios que possuem acima de 150 mil habitantes e que respeitem os dois desvios padrões do IDH-M Educação e Renda de Florianópolis em 2010.
	Tabela 1 - Indicador 11 - Índice dos municípios por ano
	Os dados apresentados acima não consideram exames citopatológicos realizados no Laboratório de Citopatologia privados, esses dados atualmente não são informados. A análise demonstra que Chapecó é a cidade com melhores índices, com 1,13 em 2019, muito distante das outras, o que apresenta resultados muito abaixo, tendo uma variação de 45%, o segundo resultado mais alto, da cidade de Palhoça. Para uma análise mais detalhada foi calculada a quantidade de laboratórios de citopatologia, considerando privado e público, por não ser possível fazer essa separação. Foi observado 14 laboratórios de Citopatologia em Chapecó, enquanto em Florianópolis foi calculado 38 laboratórios de citopatologia, porém, vale ressaltar que a Região Metropolitana da Grande Florianópolis conta com mais dois municípios considerados na tabela, sendo eles São José e Palhoça, que têm 7 e 14 laboratórios respectivamente. A quantidade de laboratórios de citopatologia triplica entre regiões, aumentando as possibilidades, principalmente, quando considerados laboratórios de citopatologia privados.
	Para além da deficiência no monitoramento de dados sobre o exame preventivo de câncer de colo de útero do serviço privado, pesquisas têm mostrado índices abaixo da meta, por falta de informação sobre sua cura, quando identificado precocemente. De acordo com análises e estudos sobre o câncer de colo de útero, se concluiu que por conta da quantidade de laboratórios que realizam o Serviço Privado de Diagnóstico por Anatomia Patológica e/ou Citopatologia, e a falta do envio de informações para o SUS, os dados não são confiáveis, se tornando pontos críticos para o desenvolvimento de medidas de combate ao câncer de colo de útero. Os índices abaixo da meta demonstram uma realidade imprecisa com dados inverídicos, resultando em ações desenvolvidas com base em estudos que não apresentam a realidade da população feminina, impactando na mortalidade e tratamento da doença.
	De acordo com as pesquisas feitas por Ferreira (2009) e Jorge, Diógenes, Mendonça, Sampaio e Júnior (2011) com o público feminino sobre os motivos para a não realização do exame preventivo, Papanicolaou, um dos grandes empecilhos evidenciados pela pesquisa é o medo do resultado. Dentre os motivos identificados pela pesquisa da não realização do exame preventivo, está o falso entendimento da irreversibilidade da doença, de informação; o que leva a repulsa na realização do exame preventivo. Como resultado, observa-se resistência à realização do exame ou quando realizado, ausência de retirada do resultado por parte da paciente.
	Quando não instruído corretamente, a falta de conhecimento e compreensão quanto aos dados apresentados pode gerar um entendimento errôneo e desenvolver consequências psicológicas, impactando diretamente no tratamento da doença. Por este motivo, é de extrema importância o cuidado e a sensibilidade na comunicação no momento de fornecer os resultados a paciente.
	Além das funções de promover a prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação, quando se trata da detecção do câncer de colo de Útero, a atenção a paciente, com orientação, suporte e encaminhamento, de acordo com o resultado, é primordial. Esse cuidado, no SUS cabe a Atenção Primária, garantindo o acompanhamento e o prosseguimento do tratamento corretamente (INCA, 2010).
	De acordo com INCA (2016 apud, Pinheiro, 2017) são esperados 16.340 casos novos de Câncer de Colo de Útero no Brasil, destes, são estimados mais ou menos 5 mil mortes por câncer de colo de útero. O Brasil é um país que tem alta incidência de câncer do colo de útero com risco estimado em 17 casos por 100,000 mulheres, sendo que sua incidência e mortalidade podem ser reduzidas por meio de programas de rastreamento efetivos ( INCA, 2011). Diferente da HIV e da COVID-19 conforme Portaria nº 1.792, de 17 de junho de 2020, estas possuem obrigatoriedade de notificação pelos serviços privados; enquanto o câncer de colo de útero não possui notificação obrigatória, pois não se trata de uma doença transmissível, porém, é uma doença grave e que merece atenção especial, pois trata-se de um problema social.  Sendo assim, a minuta de proposta de Lei Estadual, ora apresentada, atribui a obrigatoriedade do envio de informações da realização do exame citopatológico do câncer de colo uterino por Serviço Privado de Diagnóstico por Anatomia Patológica e/ou Citopatologia à Secretaria Estadual de Saúde, para mulheres com vida sexual iniciada, (25 a 64 anos), adotando as recomendações definidas pelo Ministério da Saúde, que aconselha que toda mulher entre as idades de 25 a 64 anos se submetam ao exame preventivo periódico
	(BRASIL, 2013). Além de definir a obrigatoriedade do envio de dados, o projeto de lei apresenta critérios e meios para formalizar a adesão da lei em território Estadual, definindo as responsabilidades e deveres dos envolvidos, assim como prazos e informações que devem ser fornecidas.
	Vale ressaltar que as informações que serão enviadas à Secretaria Estadual de Saúde, definidas pelo Art. 4 respeitam a Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, uma vez que tem como objetivo o desenvolvimento de políticas públicas, como citado no Art. 7 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).
	Art. 11. O tratamento de dados pessoais sensíveis somente poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: I - quando o titular ou seu responsável legal consentir, de forma específica e destacada, para finalidades específicas; II - sem fornecimento de consentimento do titular, nas hipóteses em que for indispensável para: a) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; b) tratamento compartilhado de dados necessários à execução, pela administração pública, de políticas públicas previstas em leis ou regulamentos; (BRASIL, 2018)
	Esta minuta de proposta de lei tem como objetivo unificar os dados de resultados de testes preventivos, tanto do SUS quanto da rede privada, a um único sistema estadual, para que a Secretaria de Estado possua dados fidedignos da realidade no Estado.
	Atualmente, são contabilizados somente os dados dos exames realizados pelo SUS, o que torna impreciso a realidade sobre mulheres que realizaram o preventivo de colo de útero. As mulheres que realizam exames preventivos em laboratórios particulares, seja por meio de planos de saúde ou particular, não são consideradas no cálculo do indicador.
	Santa Catarina possui 368 laboratórios particulares que realizam exames citopatológicos, segundo dados fornecidos pela Secretaria do Estado da Saúde, com base na CNES. Tal situação demonstra preocupação, pois o número de laboratórios X o número de exames preventivos que não são monitorados é significativo. Como resultado, a política de Saúde da Mulher é desenhada com base em dados imprecisos para um enfrentamento ao câncer de colo do útero, pois não expressam a realidade do estado.
	Outro fator resultante da falta de monitoramento dos dados dos laboratórios privados, é a inconsistência dos dados com resultados positivos. Observa-se também pouca atenção às campanhas de prevenção e incentivo à vacinação contra HPV, uma vez que não se considera o real efeito dos métodos preventivos no diagnóstico do câncer de colo de útero.  As assertivas apresentadas, buscam fortalecer a necessidade de um monitoramento com dados que contemplem a rede pública e privada, que atuam com o serviço de prevenção, detecção e tratamento ao câncer de colo de útero. Esse monitoramento poderá demonstrar se há um aumento ou redução de casos no Estado e a periodicidade com que as mulheres estão realizando o preventivo, podem reduzir as chances de óbito por esta doença, e proporcionar em caso de detecção, seu tratamento precoce para melhoria de vida das mulheres.
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	Caso 2:

	Carta de Serviços aos Imigrantes
	1 INTRODUÇÃO
	v) Lei n. 13.445/2017 (Lei de Migração), sobre os direitos e deveres do imigrante, está já especificamente sobre os imigrantes é essencial pois declara os direitos e deveres fundamentais (BRASIL, 2017);
	vi) Decreto n. 9.199/2017 há a regulamentação sobre a Lei de Migração n. 13.445/2017; fundamentação básica que regulariza a migração no Brasil (BRASIL, 2017);
	vii) Lei Estadual n. 18.018/2020 instituindo a Política Estadual para a População Migrante, onde dispõe sobre seus objetivos, princípios, diretrizes e ações prioritárias no Estado (SANTA CATARINA, 2020).
	O atendimento aos imigrantes é um trabalho amplo, pois existe uma demanda bastante significativa em Santa Catarina, uma vez que o estado vem recebendo ao longo da última década um elevado número de imigrantes, atraídos pelas oportunidades de trabalho e melhores condições de vida. Face a isso, o número de imigrantes que têm buscado atendimento na rede de educação, saúde, assistência social, trabalho, etc. tem sido elevado. Alguns dos motivos do aumento do número de imigrantes são as crises humanitárias em outros países e a dificuldade de outros estados brasileiros de conter a demanda.
	Com base no diagnóstico realizado, evidenciou-se que há dificuldades de acesso às informações por parte dos imigrantes, por isso a elaboração de uma carta de serviços voltada para esse público é de grande relevância. Evidenciou-se por meio de entrevistas que, no momento, as informações sobre os serviços se encontram pulverizadas em diferentes sites do governo federal, estadual e municipal. Além disso, a criação da GEIRI é recente; houve apenas uma primeira capacitação para os servidores municipais sobre o tema imigração, direitos e deveres e serviços ofertados; e a estrutura é insuficiente para atender a todas as demandas que possibilitem dar suporte ao desenvolvimento da política.
	Por outro lado, a Lei 13.460 de 26 de junho de 2017 estabelece a obrigatoriedade da Carta de Serviços, como instrumento para acesso à informação pelo cidadão (BRASIL, 2017); e a Lei n° 15.435 de 17 de janeiro de 2011 de Santa Catarina reforça essa orientação ao instituir a Carta Estadual de Serviços ao Cidadão (SANTA CATARINA, 2011). Diante do diagnóstico e as orientações legais, definiu-se como objetivo dessa consultoria.
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	2.METODOLOGIA
	3.RESULTADOS
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	Caso 3:

	Emenda Impositiva para Direitos Humanos e Assistência Social: Análise sobre a distribuição
	1 INTRODUÇÃO
	emendas dos relatores setoriais destacados para dar parecer sobre assuntos específicos divididos em dez áreas temáticas do orçamento.
	Para Loeff e Moreira (2021), os requisitos e a destinação das emendas parlamentares impositivas aprovadas pela Assembleia Legislativa (ALESC) que constam de anexo específico da Lei Orçamentária anual precisam conter, no mínimo: I – o número da emenda; II – o nome da emenda (objeto); III – o nome do parlamentar; IV – a função, conforme Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; V – o nome e o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do beneficiário; e VI – o valor da emenda (mínimo de R$ 100.000,00). VII - quando o beneficiário da emenda for um Município, a descrição do objeto da emenda deverá ser preenchida como “Transferências especiais a Municípios” (Emenda dada pela LOA 2021).
	Neste contexto, as emendas parlamentares entraram em vigor no Estado de Santa Catarina no ano de 2017, por meio da Emenda Constitucional nº 74, quando se tornaram de execução obrigatória. Contudo, a operacionalização e execução só aconteceu de fato a partir do exercício financeiro de 2019, com o esforço coordenado dos atores políticos e da gestão.
	A pesquisa trata do debate sobre o uso das emendas impositivas para que possa-se sistematizar as informações fazendo levantamento de orçamento para identificar valores empenhados, executados, pagos e mapear distribuição das Emendas Impositivas, por áreas e por itens de aplicação, no âmbito Federal e Estadual (SC), de 2018 à 2020, principalmente para Direitos Humanos e Assistência Social e organizar por categoria.
	Então, pode-se ajudar e ampliar o olhar para Secretaria de Desenvolvimento Social de SC – SDS/SC e Tribunal de Contas do Estado de SC – TCE/SC, na capacitação dos municípios e gestores públicos, sobre direitos humanos e assistência social no contexto das Emendas Impositivas em SC.
	As buscas e orientações envolve uma equipe, formada por gestor da SDS que possui pouco (nenhum) conhecimento sobre Emendas Impositivas, Professores Coordenadores e orientadores e os Alunos envolvidos no desenvolvimento.  O resultado esperado é poder contribuir para a capacitação dos municípios catarinenses, que em parte desconhecem como desenvolver este assunto, conforme e em conjunto com a SDS e o Tribunal de Contas do Estado de SC, sobre esta temática e suas utilidades.
	2.OBJETIVOS
	2.1 OBJETIVO GERAL
	2.2 OBJETIVO ESPECÍFICO
	3.PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
	Além disso, enviamos e-mail ao gabinete da Secretária Adjunta da Secretaria de Estado da Fazenda SC, Senhora Michele Roncálio para solicitar os dados das emendas impositivas estaduais, tendo em vista que no site do Portal de Transparência não existe a opção de baixar as planilhas. O gabinete nos encaminhou a planilha em excel com os dados com a ressalva de que no quese refere às emendas de 2018: as que aqui são apresentadas foram executadas em 2020, e as demais foram alteradas e inclusas no orçamento em curso, para serem executadas junto às emendas impositivas do ano em curso, por isso que em 2021 o valor total de emendas impositivas é significativamente maior. Tal situação observa o disposto na Emenda à Constituição Estadual n. 078/2020 (emendas impositivas ao orçamento de 2018 não pagas serão pagas junto às emendas impositivas ao orçamento de 2021) (Michele Roncálio - SEF/SC, 2021).
	Para complementar com a visão prática, foi realizada uma entrevista online com o Senhor Moisés Hoegenn, Diretor da Diretoria de Contas do Governo do Estado de SC, (DGO), para entender sobre os debates das Emendas Impositivas de Santa Catarina. O qual fez suas ponderações e deixando bem claro que o desafio continua, que já se avançou muito, e que a temática merece cuidados e aprofundamentos nesse novo conceitos e contexto de se participar politicamente com outros orçamentos para variadas funções e subfunções, tanto para a União, como para os Estados e Municípios.
	O Senhor Moisés deixou recomendado o vídeo do 21º Ciclo de Estudos de Controle Público da Administração Municipal. Emendas Parlamentares Impositivas, que aconteceu em: 16/06/2021.
	Também a equipe fez visita in loco na Câmara de Vereadores de Florianópolis, buscando informações sobre a aprovação de Emendas Impositivas para os anos de 2018, 2019 e 2020. Lá fomos recebidos pela Gerência de Consultoria Técnica Parlamentar, que nos prestaram muitos relatos e envio de arquivo por e-mail, para identificar as Emendas Impositivas aprovadas nestes anos. O setor de arquivo dessa mesma Instituição nos forneceu outros projetos aprovados e de forma digital.
	Já na Secretaria da Fazenda Municipal, a qual visitamos posteriormente, também recebemos informações e arquivos digitalizados que nos ajudaram nas pesquisas para saber quais Emendas Impositivas foram ou não pagas.  Os dados brutos foram tabulados no software Excel, do sistema Office da Microsoft e no aplicativo estatístico Tableau public.
	4. RESULTADOS
	Em virtude do tempo para a coleta e análise dos dados, o presente relatório demonstrará como se apresenta a distribuição das emendas impositivas na série histórica de 2018 até 2020, na esfera federal.
	Com base nos dados disponibilizados no site do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP foi possível identificar a distribuição das emendas impositivas realizadas no âmbito federal por Partido Político, UF e Região entre os anos de 2018 e 2020.
	Primeiramente, cabe mostrar um resumo nacional:

	Neste resumo também se apresentam mais ou menos da mesma proporcionalidade, os anos de 2018 e 2019. Quanto aos partidos políticos, foi possível visualizar que alguns partidos permaneceram no topo como os que mais propuseram emendas ao longo dos anos analisados. Dentre eles se destacou o PT - Partido dos Trabalhadores que se manteve entre os três partidos com mais emendas entre os anos de 2018 até 2020.
	Em contraponto, chama atenção o PTC - Partido Trabalhista Cristão que se manteve entre as últimas posições entre 2018 e 2019, enquanto em 2020 sequer esteve entre os partidos.
	Enquanto o PSL - Partido Social Liberal foi desenvolvendo o valor utilizado para emendas, uma vez que em 2018 era um dos partidos com menor valor em emendas impositivas, aumentando em 2019 e em 2020 já é o segundo partido que mais trabalhou com emendas impositivas federais.
	Conforme é possível visualizar nos gráficos abaixo:
	Por Partido político em 2020:
	Por Partido político em 2019:
	Por Partido político em 2018:
	No que tange à distribuição das emendas pelas unidades federativas, será melhor analisado ao longo deste relatório.
	Quanto à distribuição das emendas impositivas por região foi possível identificar que há um padrão da distribuição dos valores disponibilizados para cada região. As regiões sudeste e nordeste permanecem como as áreas que mais recebem valores referentes às emendas impositivas, respectivamente. Enquanto na região centro-oeste ocorre o oposto, sendo a região que menos recebeu valores das emendas impositivas nos anos analisados. Os gráficos abaixo evidenciam esta situação:
	Por UF e Região, em 2020:
	Por UF e Região em 2019:
	Por UF e Região, em 2018:
	É relevante considerar que o valor total das Emendas impositivas federais pagas entre o ano de 2015 até o ano 2020 aumentou consideravelmente, conforme podemos visualizar no gráfico abaixo em que nos dois primeiros anos o valor não alcançava a faixa do bilhão e com o passar dos anos foi evoluindo e o valor investido em emendas individuais no âmbito federal chegou a alcançar o total de R$ 16.100.000.000.
	Para melhor visualizar o quanto se desenvolveu o uso das emendas ao longo dos anos foi elaborado um gráfico de análise horizontal considerando o percentual de aumento entre um ano e outro. Dessa forma, 2015 foi considerado o ano base e com relação ao ano de 2016 houve um aumento de 262,81% do valor inicialmente utilizado em emendas impositivas.
	Ao comparar o crescimento em 2017 com base no total utilizado no ano de 2016, observa-se que o aumento percentual foi ainda maior, com um total de 534,75%. O ano que houve maior percentual de aumento se deu de 2019 para 2020, onde ocorreu um crescimento de 700% do valor utilizado em emendas impositivas, pois passou de 2,3 bilhões utilizados em 2019 para 16,1 bilhões utilizados em 2020.
	Fonte: SENADO (2021)

	A Constituição Federal prevê no artigo 166, § 9° que para a aprovação das emendas individuais devem corresponder a 1,2% da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo e deve ser destinado pelo menos metade do valor para a saúde.
	Na prática, foram observadas as áreas que mais receberam valores referentes às emendas impositivas entre os anos de 2018 e 2020:
	Os gráficos acima foram realizados considerando que quanto mais escuro o tom do azul, maior o valor que foi pago por área, como uma forma de melhor demonstrar as áreas que mais se destacaram.
	No caso, constatou-se que a saúde foi a área que se manteve sempre com o maior número de valores investidos, enquanto as demais áreas foram variando de acordo com o ano analisado.
	O valor destinado a função da administração, por exemplo, em 2018 foi de R$ 3.865.252.400,00, em 2019 o valor destinado foi de R$ 87.835.500,00 e em 2020 foram R$ 3.802.100.000,00 investidos na área, demonstrando que não há um padrão definido para o valor destinado a cada área.
	É válido considerar que os valores utilizados para as emendas impositivas do âmbito federal têm aumentado ao longo dos anos analisados e naturalmente os valores de um ano ao outro já se alterariam devido a este aumento do valor total, porém foi possível observar que essa variação não é constante e os valores investidos em cada área e até mesmo o percentual destinado por área é alterado a cada ano.
	Foi observado que este valor destinado às emendas impositivas federais também se divide de forma irregular entre os estados. Existem locais que recebem um percentual bem maior que outros no que tange ao valor destinado às emendas.
	Diante dessa situação foi analisado o orçamento destinado para as Emendas Impositivas em cada estado entre os anos de 2018 e 2020. Foram utilizadas as variações da cor azul para melhor demonstrar no mapa quanto cada estado recebeu com relação ao todo. Dessa forma, quanto mais escuro o tom do azul, maior o valor que foi pago por estado.
	No que tange ao ano de 2018, foi utilizado R$ 8.658.400.000,00 para o orçamento das emendas impositivas e o estados de São Paulo (com 10,71% do total das emendas) e Minas Gerais (com 9,69% do total das emendas) foram os que mais receberam parte desse valor, enquanto o estado de Goiás obteve o menor percentual do orçamento destinado às emendas impositivas (0,63%) equivalente a R$ 54.500.000,00, conforme ilustra o mapa abaixo:
	A mesma metodologia foi utilizada para analisar a destinação das emendas impositivas em 2019 e 2020.
	No ano de 2019, foi utilizado R$ 8.089.400.000,00 para o orçamento das emendas impositivas e o estados de São Paulo (com 11,38% do total das emendas) e Minas Gerais (com 9,21% do total das emendas) foram os que mais receberam parte desse valor, enquanto o estado do Amazonas obteve o menor percentual do orçamento destinado às emendas impositivas (1,16%) equivalente a R$ 93.800.000,00, conforme ilustra o mapa abaixo:
	Após, foi analisada a divisão das emendas impositivas por estado no ano de 2020. Observa-se que foram utilizados R$ 12.379.600.000,00 para o orçamento das emendas impositivas do ano de 2020. Os estados de São Paulo (com 11,30% do total das emendas) e Minas Gerais (com 8,88% do total das emendas) foram os que mais receberam parte desse valor, enquanto o estado de Goiás obteve novamente o menor percentual do orçamento destinado às emendas impositivas (com 1,30% do total das emendas) equivalente a R$ 162.100.000,00, conforme ilustra o mapa abaixo:
	Ao comparar os dados referentes ao valor do orçamento utilizado para as emendas impositivas entre 2018 até 2020 é possível observar que há um gradativo aumento do valor utilizado para as emendas impositivas no âmbito federal ao longo dos anos.
	Para melhor entendimento da distribuição das emendas impositivas pelos estados nos últimos anos, colocamos lado a lado os três mapas analisados acima, onde é possível observar que mesmo com o aumento na quantidade de emendas impositivas ao longo dos anos, de modo geral, a distribuição se manteve similar.:
	Ainda utilizando os dados disponibilizados no site do senado sobre as emendas impositivas no âmbito federal, filtramos para análise somente dos estados que se encontram ao sul do país: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
	Diante dessa filtragem foi possível visualizar melhor a distribuição do valor destinado às emendas impositivas no sul do país. O percentual utilizado nos mapas abaixo considera o total investido na região sul em cada ano e ao comparar este percentual, tem-se que o Rio Grande do Sul tem sido o estado que mais recebe emendas impositivas do âmbito federal no sul do país e que há uma constância em relação ao percentual de valores recebidos pelos estados, uma vez que Santa Catarina se mantém como o estado com menor percentual ao longo dos três anos analisados na tabela abaixo:
	O mapa acima nos mostra qual o percentual total do investimento realizado em cada estado da região sul, mas para melhor comparar a evolução dos valores das emendas impositivas do âmbito federal direcionados para cada estado foi elaborado o gráfico abaixo, onde é possível visualizar o quanto de dinheiro foi direcionado para cada estado ao longo dos anos e o aumento dos valores referentes a cada estado com o passar dos anos.
	Fonte: Elaboração própria com base em SENADO (2021)
	Pelo gráfico acima é possível visualizar que em todos os anos analisados há um aumento do valor direcionado para cada cada estado, mesmo em casos que não há grande diferença entre um ano e outro como é o caso do investimento em Santa Catarina entre 2019 e 2020, em que o valor disponibilizado passou de R$ 147.300.000,00 para R$ 181.900.000,00, há um certo aumento.
	Mesmo em 2020, o ano em que Santa Catarina mais recebeu dinheiro relacionado às emendas impositivas, o valor recebido (R$ 181.900.000,00) ainda é inferior aos menores valores recebidos pelos outros estados, uma vez que em 2018 o estado do Paraná recebeu o equivalente a R$ 479.100.000,00 e o estado do Rio Grande do Sul recebeu em emendas impositivas o valor de R$ 539.900.000,00.
	De acordo com o relatório estadual de Santa Catarina, sobre as Emendas Impositivas individuais com execução orçamentária para 2021, apresenta-se o seguinte quadro:
	Que se apresentam distribuídas nas seguintes funções:
	Já com uma visão consolidada, entre os anos de 2018 e 2020, sobre as Emendas Impositivas do Estado de SC, por Município, apresenta-se quadro destacados/compilados direto do site oficial, https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMmJhOTg2MmMtZDMwOC00Y2Y5LTlhN2EtYmUxZWI4ZDg3MDM0IiwidCI6ImExN2QwM2ZjLTRiYWMtNGI2OC1iZDY4LWUzOTYzYTJlYzRlNiJ9, tendo em vista que não foi possível edital em outra plataforma digital. Site que pode ser visitado nesta URL informada acima, com possibilidade de fazer diversas simulações.
	Destas figuras digitalizadas, fez-se uma compilação de dados para a plataforma Excel, com as Emendas Impositivas Estaduais de SC. O resultado foi:
	No ano de 2020 aparecem Emendas Impositivas no geral destinadas para a Associação dos Municípios da Grande Florianópolis (GRANFPOLIS). Na opção de filtro não deixa selecionar por ano e nem por outra função ou subfunção. Os municípios que aparecem sem dados é porque estão zerados em termos de recursos recebidos.
	Fonte:  https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMmJhOTg2MmMtZDMwOC00Y2Y5LTlhN2EtYmUxZWI4ZDg3MDM0IiwidCI6ImExN2QwM2ZjLTRiYWMtNGI2OC1iZDY4LWUzOTYzYTJlYzRlNiJ9
	No ano de 2019 aparecem Emendas Impositivas no geral destinadas para a Associação dos Municípios da Grande Florianópolis (GRANFPOLIS). Na opção de filtro não deixa selecionar por ano e nem por outra função ou subfunção. Os municípios que aparecem sem dados é porque estão zerados em termos de recursos recebidos.
	Fonte:  https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMzgxM2M1OTItYTNkOS00NjA0LTliZDYtNmIzMjc5ZWYxZTNhIiwidCI6ImExN2QwM2ZjLTRiYWMtNGI2OC1iZDY4LWUzOTYzYTJlYzRlNiJ9
	Para o ano de 2018 só aparecem Emendas Impositivas para a Educação destinadas para a Associação dos Municípios da Grande Florianópolis (GRANFPOLIS). Neste caso só apareceu a função Educação. Na opção de filtro não deixa selecionar por ano e nem por outra função ou subfunção. Os municípios que aparecem sem dados é porque estão zerados em termos de recursos recebidos.
	Fonte:  https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMmRhYzE4ZTctZGRlMC00OGIyLWJiYzctZWM2NTcxM2YwMTkzIiwidCI6ImExN2QwM2ZjLTRiYWMtNGI2OC1iZDY4LWUzOTYzYTJlYzRlNiJ9
	Faz também uma análise horizontal entre esses anos de 2018, 2019 e 2020, das Emendas Impositivas pagas para a Região da GRANFPOLIS.
	Cabe informar que no Município de Florianópolis, os valores destinados para as emendas parlamentares impositivas são iguais para todas as vereadoras e vereadores, sendo distribuído para cada um R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) para subvenções sociais e R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) para obras/investimentos. Esse valor entra na Lei Orçamentária Anual já com a rubrica de execução do Poder Executivo, sem que ocorra distinção na peça orçamentária em si. Dessa forma, os mecanismos de aprovação específicos para o acompanhamento da execução total delas passam pela Câmara Municipal de Florianópolis, e a sua execução financeira é efetuada pela Secretaria da Fazenda, também responsável pelo andamento da distribuição. Vale ressaltar que devido a pandemia, COVID-19, as emendas parlamentares impositivas previstas para 2020 foram muito prejudicadas, respingando nas em execução em 2021. Conforme informado, em 2020 os recursos das Emendas Impositivas foram transferidos para a Saúde através de lei específica.
	O resultado dessa pesquisa na Câmara Municipal de Florianópolis e Secretaria da Fazenda Municipal, para as Emendas Impositivas do ano de 2020, por Autor, resultou nesse gráfico que segue.
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Desse gráfico elaborado por Autor da Emenda Impositiva, destaca-se que os recursos são praticamente para os mesmos projetos e ou atividades constantes nos demais abaixo exibidos.
	Quanto às Emendas Impositivas de 2019 da Câmara Municipal de Florianópolis que foram orçadas e pagas, apresenta-se os seguintes gráficos, em 5 partes, por projeto, devido ao seu tamanho. Lembrando que são distribuídas da mesma forma, onde os valores destinados para as emendas parlamentares impositivas são iguais para todas as vereadoras e vereadores, sendo distribuído para cada um R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) para subvenções sociais e R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) para obras/investimentos.
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Já às Emendas Impositivas de 2018 da Câmara Municipal de Florianópolis que foram orçadas e pagas, apresenta-se os seguintes gráficos, em 4 partes, por projeto, devido ao seu tamanho. Lembrando que são distribuídas da mesma forma, onde os valores destinados para as emendas parlamentares impositivas são iguais para todas as vereadoras e vereadores, sendo distribuído para cada um R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais) para subvenções sociais e R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais) para obras/investimentos.
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Fonte: Elaborado pelos Autores com base em SEF/Florianópolis (2021)
	Sabe-se que o levantamento realizado pela equipe de alunos, nos meses de julho e agosto de 2021, não se esgota aqui. Apesar da falta de transparência em site digitais online, pode-se continuar tentando novas pesquisas em nível federal, estadual e municipal sobre as Emendas Impositivas, que é um assunto em debate permanente e de forma crescente em seus aspectos e conhecimentos gerais.
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